
EDITAL CONVOCATORIO
PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO No 2024.04.05.1 ryf\
íâ Parle: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO D0 NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n0
'120, Centro, Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Pregoeira e Membros da equipe dê apoio designados
pela Portaria no 087 12024, de 25 de janeiro de 2024, torna públrco, para conhecimento dos interessados, que

no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO, do tipo

MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da

Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital

A presente licitação será no site https://bllcompÍas.com.

2a PaÉe: DAS CLÁU SULAS EDITALiCIAS

í.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de bombas submersas para atender a demanda de

abastecimento de água das comunidades rurais do município de Juazeiro do Norte/CE, junto a sua Secretaria

de Agricultura e Abastecimento, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALZACÃO E DA CONDUCÃO OO CERTAME,
2,1. 0 edital está disponível gratuitamente nos sitios

www.tce.ce. ov.br/lic oes
https ://wwwpn cp.qov.br;
www,iuazeirodonoÉe.ce.qov.br
bllcomoras.com.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico

bllcompÍas.ceno,
2,3. 0s trâmites deste certame licitatório seráo conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Íúunicipio, juntamente com
sua equipe de apoio,

3.0 DAS OATAS E HO RARIOS OO CERTAME

3.1 - tNíCto D0 ACoLH|MENTo DAS PRoPoSTAS: í0 de abrit de 2024, às 09h00min.
3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22de abril de 2024, às 09h00min.
3,3 - tNíCtO DA SESSÃo DE DTSPUTA DE PREÇOS: 22 de abrit de 2024, às 09h30min.
3.4. REFERÊNCA DE TEIVIPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Brasilia/DF.

3,5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçào
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da
respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1 . A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnteÍventor FÍancisco Erivano Cruz, no

120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363,

5,0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS
5,1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dolaçáo orçamentária constante no quadro abaixo
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6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÀO
6.1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1,1, As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.

6,1 .2. Qualquer dúvida em relaçâo ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

do Brasil, pe lo e-ma,í: contato@bllcomoras.com

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denomrnação de sociedades empresárias (sociedades

êm nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associações, fundaçõês e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisÍaçam a todas as condiçoes da legislaçáo em vigor e deste edital.

6.3, A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de Íato impeditivo de sua habilitaçã0,

6,4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e juridica idônea cuja natureza seja
compativel com o objeto licitado.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art,34, da Lei Federal n0 11.48812007, como critério de

desempale, preferência de contratação, o pÍevisto na Lei Complemenlar n' 12312006, em seu Capítulo V - D0
ACESSO AOS IVERCADOS / DAS AOUISIÇÔES PÚBLICAS,

6,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declaraÍ no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

6,7.1. E vedada a participação de pessoa fisica e juridica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7,3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com pÍocuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperaçáo judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisâ0, incorporação e liquidação;

6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administraçáo;

6.7.6, Suspensas temporariamente de participar de licitaçáo e impedidas de contratar com a Administração:

6,7.7, Declaradas inidôneas pela Administração Pública, ênquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;

6.7.8. Servidor públlco ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro lécnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administraçâo Pública lVunicipal Direta ou lndireta;

6,7,9. Estrangeiras não autorizadas a comercialízar no pais;

6.7,10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

7,0. DA FORMA DE APRESENTA ÃoDAPROPOSTA INIcrAc L

7,1. 0s licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de LicitaçÕes do

Brasil, no sitio eletrônico www,bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1, Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, náo sendo necessário o envio da proposta inicial como arouivo dioitalizado em anexo



7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da platafoÍma digital,

necessariamente o seguinte:

w
deverá ser informado

a) lndicação no(s) lote(s) da especificaçáo do objeto licitado com todos seus itens, dê acordo com o disposto

no ANEXO I - TERI\iIO DE REFERÊNCA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA dos itens propostos e,

neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que seja preservado

o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e globaldo lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de validade da propostâ, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçáo;
7,3. 0 licitante deverá inÍormar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 1'1,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônrco durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexáo da parte do próprio licitante.

7.4.'1. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
7,5. 0s licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresêntadas, até a data e horário
de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá oconer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES/lVE no 73/2022 c/c entendimento
do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão no 213212021).

7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7,7. Será vedada a identificaçáo do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes
convocados pâra apresentação de proposta, após a Íase de envro de lances.

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
itens/prestação de serviço.

7.10, 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo sob alegaçáo de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçôes, avaliando a aceitabilidade
destas, Caso ocorra alguma desclassificaçá0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais,

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.

8,4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERÊNCh presente nos autos do processo em epigraÍe; entretanlo, na Íase de
lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limile máximo estipulado pela Admrnistração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.

x-\
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8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8,5, Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando nào íorem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5,1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8.5.'1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributános; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha
identiÍicaÇão do licitante,

8.5,1.2 - Que após a Íase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preÇos unitàrios

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.6. A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitaçá0,

8.7. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
9,í. O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser aprêsentâdos exclusivamente por mero do sistema
eletrônico.
9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2,1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conÍormidade com o item 8,4 do Edital
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo l- Termo de ReÍerência,
9.2.2. 0s licitantes podêrào ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por ouúo licitante.

9,2.3. Não seÍão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.2,4, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enke lances finais da Íase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,3. Durante a sêssão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sístema não identiÍicará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes,

9.4, No caso de desconexâo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepçáo dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem
prejuizos dos atos realizados,

9.4.1. Quando a desconexão do sistêma êletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçá0.

9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

9.5. O modo de disputa adotado para este cerlame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal n" 14.13312021, do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9,5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.
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9.5,2, Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances

será automaticamente encenada,

9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até í 0 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das oÍertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e íechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condiçóes de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçâo, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.5,5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 20 do arl.22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9.5.6, Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o
primeiro colocado, conforme previsão do Art, 61, da Lei no 14.13312021.

9,6, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicaÊse o disposto nos artigos
44 e 45, da Lei Complementar n" 12312006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9,7. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP,

9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos
contÍolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9,9, Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ([/E ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicaçã0, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior,

9.'10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ê empÍesas de pequeno porte
que se encontrêm nos lntervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oÍerta.
9,1'1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art.60 da Lei n" 14.133, de 2021,

1(}.O DA NEGOCIACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10. 1 , Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negocrar

condiçÕes mais vantajosas com o primeiro colocado, conÍorme previsão do Art. 61 , da Let n" 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após deflnido o resultado do
julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/MEn" 7312022.

10,3, A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10,4, Quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociaçâ0, Íor desclassificado em Íazào de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classifrcação estabelecida

no § 2o do ar1. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/lt/E n" 7312022.
10,5, Concluida a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação,
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10.6,0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último Iance ofertado, após a negociaçào

rcalizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conflrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licilante, antes de Íindo o prazo.

10.8. A não apresêntação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eletrônico htto://bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item '10.6, acaÍelaÂ a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessrvamente, observada

a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sançáo prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n0 14.13312021.

10.9, Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitaÇão e julgamento da proposla.

íí ENTA ED ULGAMENTO DA PROPOSTA S DE PRE OS FINAL IS

1 1 .1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos teÍmos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaÇões técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais inÍormaçôes relativas ao produto/serviço ofertado.
11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante dêverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a conkatação, nos termos do Aíigo 58 da

Lei Federal n" 14.13312021.

1 1 .2.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante regislro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definrdo pelo Ministério da Economiai

ll) seguro-garantia;

lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalização custêado por pagamento único, com resgate pêlo valor total.
11.2.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCÁR|o, (com a identificaçâo do depositante/licitante) a ser Íeito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do NoÉe/CE, Conta Conente n0 46.750.2, Agência n'0433-2 - Banco do Brasil, sendo quê

depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após suâ compensação.

1 1.2,3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados
a partir da data de realização da disputa de preços.

11,2.4 - Caso a modalidade dê garantia escolhida seja a Íiança bancària, o licitante deverá anexar junto a

plataÍorma eletrônica o documento fornecido pela instrtuição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- BeneÍlciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,
- objeto: Garantia da participaçâo no PREGÃo ELETRÔNlco no 2024,04.05.1,
- Valor 10/o (um por cento) do valor estimado da Licitaçã0.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada Íracassada a licitaçã0.

11,4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contratação.
í 1 .5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão.
'11.6. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respeclivo

lote.

S



ht\11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o Íracionamento do centavo.

11,8, Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.

11.9, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperalivas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

1 1.'10, Após a apresentaçáo da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis sançôes
adminiskativas, observado o devido processo legal,

11.11, lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classiflcado em
primeiro lugar atende às mndições de participação no certame, conforme previsto no art. '14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
conkataçâo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;

b) Cadastro Nactonal de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.poÍtaldatransparencia.gov.bísancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da união (https://www.
portaldatransparencia. gov. br/sancoes/cnep),
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
I 1 .13, Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condiçáo de
participaçá0.

1'1,14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçá0, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.'15, Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observado o
estabelecido nas condiçÕes deÍlnidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiÍicadas as propostas
que I

11.15,1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçóes ilegais;
'11.'15.2. Não obedecerem às especificaçóes técnicas contidas no Termo de Referência;
'l'1,15.3, Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecêrem acima do preço máximo
deflnido pâra a contratação;

11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçào;
1 1 .'15,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

1 1 ,15.6, Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçá0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
'l 

1 .16, Será considerado indicio de inexEuibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstruçào Normativa SEGES/ME no 7312022.

11,17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
1 1 .17.1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da propostaj e
'1 

1 .17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
11,18, Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
'11.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,
observada a ordem de classiflcação, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuÍaçào
de uma proposta que atenda a este edital.



í2.0 DA FASE D HABILITACÃO
12.1. 0s documentos de habilitaçáo exigidos consistem nos seguintes

- Habilitacão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato socral em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercialda sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciars, e, no caso de sociedades por açoes,

acompanhada de documentos de eleiçáo de seus administradores;

b) Registro comercial ê seus aditlvos, no caso de empresa individual, devidamente regiskado na Junta
Comercial da sede do Licitante;
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em êxercício;
d) Decreto de autorizaçâ0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no Pais, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigtr;

- Qualificação Técnica:

f) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta fêita mediante a apresentaçâo de atestado(s),
fornecido(s) por pessoa(s)juridica(s) de direito público ou privado;

f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificaÇão técnica apresentado;

- Reoularidade Fiscal Social e Trabalhista:

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacionalda Pessoa Juridica - CNPJ;
h) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
i) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

.j) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

l) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

m) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
n) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- QualiÍicacão Econômico-Íinanceira :

o) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstraÇões contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais;

o.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constitu idas

há menos de dois anos;
p) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo disúibuidor da sede do lícitante;

- Declaracões:

q) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integÍalrdade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer
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trabalho, salvo na condição de apÍendiz a partiÍ de 14 (quatoze) anos, nos têrmos do inciso XXXlll, d0 Art, 7o

da Constituição Federal;

s) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

t) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informaçoes
prestadas, na forma da lei.

12,2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que nào conste previsão em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitaçâo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgáo expedidor.
'12,2.1 . Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de inscriçÕes.

12.3. 0(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma elekônica bllcompras.com. em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser
prorrogado, por igual período, nas situaçôes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstruçáo Normativa SEGES/IVE

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. 0s licitantes enquadrados como [.4E ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1", da Lei Complementar

no 123/2006,

12.5. A não apresentação dos documentos de habllitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcomoras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilítaçâ0, estipulados acima, acarretará na inabilitaçáo/desclassificacão do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da lei n" 14.13312021.

ES BRE APLI A O DA LEI OMPLEMENTAR 1

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a) , para a regularizaçáo do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispoe a Lei Complementar no

123t2006.

13.2. A não comprovação da regularidade flscal e trabalhista, até o Ílnal do prazo estabelecido, implicarà na

decadência do direito, sem prejuizo das sançôes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiflcaçã0,

14. DOS PEDIDOS OE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatóÍio deverào ser enviados ao(a)
pregoeÍo(a), âté 3 (tÍês) dias úteis anteriores á data íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@juazeiro.ce.gov.br, informando o número deste prêgão e o órgão
interessado ou por meio da p lataÍorma bllcompras.com
14,2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pêssoa fisica) e

disponibilizar as inÍoÍmações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).
'14,3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escríto, por meio de e-mail e pela plataforma

eletrônica aos interêssados.
14,4, Até L(lttegLlias úteis antes da data Íixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presentê edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço
cpl@juazeiro.ce.gov.br, informando o número deste prêgão e o órgão interessado ou por meio da plataforma

bllcompras.com.
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14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataÍorma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como sê dêle
Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes,

14.7 , DeÍerida a impugnaçáo contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicral.

14.8, Nâo serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante náo habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9. As impugnaçôes e os pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9,1 . A concessão de efeito suspensivo à impugnação ó medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame,

í5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,'l , A interposição de recurso reÍerente aojulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de [citantes,
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intençâo de reconer deverá ser manífestada imediatamente, sob pena de
preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.cojn.
15.2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notiÍicados a apresentar contraÍazôes dentÍo de igual prazo,

que começaÍá a contar a partir do término do prazo do recoÍrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,
15,3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos eiou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identiÍicado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4, A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declârado vencedor.
15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidaçào apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
15,6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encamrnhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do Íecebimento

dos autos.

15.7, A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataÍorma bllcompras.com

16. DAS tNFRAqOES ADMTNTSTRATTVAS E SANCOES
16.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
'16,1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou náo entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeÍo(a) durante o certame;
16.1.2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pÍoposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequâda ao último lance oÍerlado ou após a negociação;
b) Recusar-se a ênviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçôes do edital;
16.1 .3, Não celebrar o contrato ou náo êntregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
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16.1.3.'1. Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retírar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1,4, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

duÍante a licitação:
16.í.5. Fraudar a lícitação;
'16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçào de amostras;
'16.1,7, Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
'16,1 .8. Pratícar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n,o 12,846, de 2013.
16,2. Com Íulcro na Lei n0 í4.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2,'1, Advertência;

16.2.2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de citar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidadê.

16,3. Na aplicação das sançôes serão considerados:

16.3,1 . A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,50/o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infraçóes previstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.1 .3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado,

16.4,2. Para as infrações previstas nos itens 16.'l .4, 16.1 .5, 16.1 .6, 16,1 .7 e 'Í6.'l ,8, a multa será de 15ok a 300/o

do valor do contrato licitado.

16.5. As sançôes de adveíência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou conkatar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'16,6, Na aplicaçáo da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se lustiÍicar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
ê indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

deconência da prática das inÍraçôes dispostas nos itens 16.1 .4, 16.1.5, 16.1 .6, 16.1 .7 e 16.1 ,8, bem como pelas
infraçoes administrativas previstas nos itens 16.1 .1 , 16,1 ,2 e '16,1 ,3 que justiÍiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar, cuja duraÇão observará o prazo prêvisto no art.

156, §50, da Lein.o 14Í3312021.
16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçá0, descrita no item 16.'1.3.1.,

caracterizará o dêscumprimênto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/MÉ n.o 73, de 2022.
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1ô.'10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de lmpedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilizaçào

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de í5 (quinze) dias úteis da aplicaçào das sançóes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade quê tivêr
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicagão da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente,
16,14. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

í7. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO
17.'1, Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo

llcitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71 , da Lei n" 14.'133, de 2021 .

17.2. O titular da origem desta licitaçáo se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.
17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONIRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias útêis, contâdos a partir da convocação, para a assinatura

do contrato, Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcuÍso e, ainda assim, se devidamente justiÍlcado e aceito.

18.2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condiçÕes exigidas para a habilitação na presente licitação.
18,3. Será facultado à Administraçár, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçá0, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

lícitante vencedor,
18.4, Na hipótêse de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçào,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.'1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtênção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

18.4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes Íemanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando írustrada a negociação de melhor condiçã0.
18,5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçào caâcletizaá o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidâde licitante,

18.5.1 , A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1 .

r----. "-='
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'18,6. Será Íacultada à Adminiskação a convocação dos demars licitantes classificados para a.onrr,uçàif
rêmanescente, em consequência de rescrsão conkatual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçáo para a contrataçã0, flcarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art.96 da Lei 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidaçâo e custódia, autorizado pelo Banco Central do Erasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme deflnido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;
c) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil,

18.9. Em se katando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente no 46.750-2, Agência n' 0433-2.
18.10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao periodo de vigência do contrato;

b) a apólice deverá indicar o l/unicipio de JuazeÍo do Norte, Estado do Ceará, como beneÍiciário;
c) nâo será aceita apólicê que contenha cláusula contrária aos interesses do L4unicípio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.1 1 . Se a opçáo for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, Íará o pagamento ao Município de Juazeiro
do Norte, Estado do Ceará, independentemente de intêrpelação judicial, caso o afiançado nâo cumpra suas
obrigaçoes;

c) renúncia expressa do Íiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código
Civrl Brasileiro:
d) cláusula que assegure a atualização do valor aÍiançado, de acordo com o previsto neste Edital.
18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.
í8.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçôes, inclusive rndenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva rêposiÇão, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiÍicada pelo lVlunicipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,
18,14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que Íor notiflcada pelo lr/unicÍpio.
í8.'15. ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

ll) - outras hipóteses previstas no edttal de licitaçá0,
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.
'18,17. As condiçôes contratuais estâo definidas no Anexo ll - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19. DAS DIS IÇÔES GERAIS
19,1. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacionalde ConkataÇoes Públicas (PNCP)
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias
de vencimento.
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19.4. 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente ná Preíeiturâ

Municipal;

19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razóes de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oÍicio ou por provocação de terceiros, medrante

decisão devidamente Íundamentada:

19.6, E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoçâo de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
'19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contÍatação;

19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos têrmos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

19,10.0s licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das inÍormações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, Íicando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexãoi
19,12.0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçôes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0,
19.'13, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19,14. Todas e quaisquer comunicaçôes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da
plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;
19.'15. Fica terminântemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informaçoes sobre o pregào Já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia Íixa ou móvel, como forma
de garantir a lisura do certame;
19.16. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital seÍá o da
Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20, DOS ANEXOS
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declarações

ANEXO lV ^ lVinuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE,05 de abril de 2024

Mtf,J] *L )'
lVlarcelo de Sousa Pinheiro
0rdenador de Despesas

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastêcimento
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCA )))

í . oBJETO DA CONTRATAçAO
í.1 - Aquisição de bombas submersas para atendêr a demanda de abastecimento de água das comunidades
rurais do municipio de Juazeiro do Norte/CE, junto a sua Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

2 - DA MODALTDADE DE L|C|TAçÃO E DO CR|TÉRlo DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisição destê objêto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os precêitos de direito público e, em especial as disposiçÕes da Lei

Federal n0 1413312021, ao que dêteÍminâ a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e
outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando
todas as condiçôes definidas no edital e seus anexos.

2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)
pela administraçã0, sob pena de desclassificacão, indepêndentemente do valor total do lote.

3 - JUSTtFtCAT|VA 0A NECESSTDADE DA CONTRATAçÃ0
3.í - Esta aquisição visa assegurar o regular Íornecimento de água nas comunidades da zona rural que são
abastecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, com o fornecimento de bombas de
reposiçáo novas quando necessário, dessa forma, reduzindo o tempo sem fornecimento de água naqueles
locais onde houver alguma bomba queimada. Tal aquisição visa tender ao planejamento da Secretaria
Municipal de Agricultura e Abastecimento dê Juazeiro do Norte/CE.

4. DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÁO PARCELAMENTO DA SOLUçÀO
4.1 - A não divisão dos itens em diferentes lotes e consequente parcelamento da contrataÇão se justiÍica pela

natureza dos produtos requeridos, os quais são considerados comuns e pertencentes à mesma categoria. A

divisão dos itens em lotes diferentes poderia resultar em diversos contratos distintos, elevando
signiÍicativamente os custos de elaboração e gestão desses contratos. Além disso, a fragmentaÇáo da

contratação entre múltiplos fornecedores impossibilitaria a obtenção de economias de escala, uma vez que a

compra em grande volume permitiria negociações mais vantajosas em termos de preço e condiçóes.
Por conseguinte, a opção pelo náo parcelamento da contratação visa otimizar os recursos disponÍveis,
simpliÍicar o processo de gestão contratual e garantir a maximízação dos beneÍicios financeiros para a Prefeitura
lvlunicipal de Juazeiro do Norte-CE. Dessa forma, a concentração dos produtos em um único contrato
representa a abordagem mais eÍiciente e econômica para atender às necessidades municipais, assegurando

assim a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à comunidade.

5 - DA ESPECTFTCAçÃO, QUANTTDADES E VALOR MÁXtMO ESTTMADO

5.í - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

Motobombas submersas

Espociíicação UND Quant.
Valor Unitáíio

Estimado
Valor Total Estimado

l\,4otor com lcv de polêÍrcia monoÍásica 220V, 'tipo canota',
bombeador submerso de pelo menos 18 €stàgios com

molor elélfico lubrificado a óleo projelado para opcraÍ
dentro d'agua em grandes proÍundidades para cadação de
água em poços proíundo tubulares com no minrmo 3

polegadas de diâmetÍo com box para ligar e desligar o
motor.

l\,,lotor com 1,5cv de potência monoÍisica 220V, "tipo

UND 5 RS 828 93 R$ 4 144.65

Item

01

02
caneta", bombeador suhnerso de pelo meno§ 22 cs

UND 5 R$ 953,27 RS .,1 /66,35



com motoÍ elétÍico lubÍificado a óleo prqetado paÍa opeÍar

dentrod'agua em grandes proíundidades para caplaçãode
água em poços profundo tubulaÍes com no mÍnimo 3

polegadas de diâmetÍo, com bor paÍa ligar e desligar o
motor.

03

l\rolor com 1cv dc polência tÍiÍasica 380V, com bombeador

submerso de pclo menos 11 estágios, com motor elótrico
lubníicado a água projetado para op€rar denlro d'agua em
gÍandes pÍoíundidades para capt4ão de 4rua em poços

profundo tubulares com no minimo 4 polegadas de
diâmetro

UND

04

lvoloÍ com 2cv de polêrcia, lríirsica 380V, com bombeadoÍ
submerso de pelo menos 12 eslágros, com motor elétrico
lubiÍicado a água prqetado para operar dentÍo d agua em
grandes prolundidades pâra captaçáo de água em poÇos

píofundo tubulares com no minrmo 4 polegadas de
diâmetro.

05

lvotor com 3cv de potência, lríásica de pelo menos 380V,

com boi"nbeador s!bmerso dc no minimo 15 eslágios com

rnotoÍ clelÍrco lubÍifrcado a &ua píoietado paÍa operar
dentro d'agua em grandcs profundidades para caplação de

a]!a em poços pÍoíundo tubularcs com no minimo 4

polegadas de diámetro.

UND

UNO

06 UNO

07

Ày'otorcom 4c! de potência, kifàsica 380V, com bombeador

submerso de pelo menos 22 eslâ,rios, com molor elólrico
lubdficado a 4lua projelado para operar dentro d agua em
grandes pÍoÍundidades paÍa captaçáo de Alua em poç6
prolundo lubulares com no minimo 4 polcgadas de
diâmetÍo
Molor com 5,5cv de potência trifâsica 380V, com

bombeador submerso de pelo menos 24 €slágios com
motor elólrico lubrificado a agua proletado para opeÍaÍ
dentro d agua em grandes profundidades paía captação de

4lua em poços proÍundo tubulares com no minimo 4

polegadas de diàmetro.

UND

08

Molorcom 7 5cv de poténcia, tÍifásica de 380V bombeador
de pelo menos 24 est4lios, coín motor elélnco lubriÍicado
a água projetado paÍâ opeÍar denlro d'agua em grandes

proÍundidades para captação de água em poçc6 pÍofundo

lubulares corn no minimo 4 pocgadas de diâmetro.

UND

T -- --

j.,4+'\

5

5

RS 1.465 22 RS /.326,10

5

5

5

6

R$ í.582,91

RS 1.820,63

R$ 2 449.22

R$ 5.923,70

RS / 914,55

RS I 103.15

RS 12.246,10

RS 29 618 50

R$ 6.944,91 R$ 41 669 46

Total R$ 116.788,86

5.2 - 0 valor máximo admitido para esta contratação é de R$ 1í6.788,86 (cento e dezesseis mil setecentos
e oitênta e oito rêais ê oitenta e seis centavos), de acordo com pesquisas de preços realizadas pêlo setor
de compras da Central de Compras do l\ilunicípio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislaçáo
vigente.

5.3 - Não serão aceitos para fins de contrataçáo, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total,

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 .0s produtos seráo fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo
competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, flcando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

eslritamente necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabilidade da empresa Contratada,

6.2 - 0s produtos deverão ser entregues no prazo de qli!!..j!!48) sl!§, a contar do recebimento da respectiva
0rdem de Compra.

6.3 - A Contratada ficará obrigada a tÍocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
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6.4 . A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os prodlj$
deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de ind u strialização e o prazo

de validade, quando for o caso,
6.5. Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalações
condizentes ê compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6.0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

6.6.1 . Provisoriamente, para efeito de posterior verifrcação da conformidade do produto com a especiÍicação;
6.6.2 . Definitivamentê, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitaçã0.
6.7 . A garantia de qualidade das bombas submersas deverá ter gaÍantia de 12 (doze) meses.

6.8 . Todos os custos proveniêntes de transporte sêrão da contratada.

7.0A CLASSTFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÂ0
7.í - 0s produtos objeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padroes de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente deÍinidos por meio de especificaçÕes usuais de mercado, Dessa forma a
contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e oÍdens de entrega
aconteçam conforme necessidade da administraçâo e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.

7.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitaçào juridica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualiÍicação econômico-Ílnanceira, dentro daqueles previstos nos aís. 66 a 69 da Lei n0 14.1 33/21 .

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts, 96 e seguintes da
Lei n0 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor totalda contratação.
7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na lVinuta Contratual.

8. PRAZO DE VrcÊNCA CONTRATUAL
8.1 . O futuro Contrato terá vigência de até í2 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto
decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do aÍtigo 1 05 da Lei no '14.133

de 2021.

9. DO PAGAMENTO

9.1 . Preço
9.'1.1 . O valor total estimado para a contratação é de R$'lí6.788,86 (cento e dezesseis mil setecentos e

oitenta ê oito reais e oitenta e seis centavos).
9.'1.2 . No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, rnclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
9.2 - Forma de Pagamento
9.2.í . 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pela contratada.
9.2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.3 - Prazo de Pagamento
9.3.í - 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimenlo da Nota

Fiscal/Fatura.
9.3.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do obleto do contrato.
9.4 - Condições de Pagamento
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9.4.í - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumênto.

9.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;a

b a data da emissão;
c os dados do contrato e do órgão contratante;

d o período respectivo de execução do contrato;
e o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

9.4.3 - Havendo erro na aprêsêntação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstâncra que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
9.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade

flscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oflciais ou á

documentação mencionada no art, 68 da Lei n' 14.13312021.

9.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identiÍicar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçáo, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa, 0 prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
9.4.7 - Nâo havendo regularizaçào ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgàos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentês e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada á contratada a ampla defesa.
9.4.9 - Havendo a eÍetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçà0.
9.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a rêtenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.í0.1 - lndependentemente do percentual de tributo inseÍido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

9.4.'lí - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não soÍrerá a retençáo tributária quanlo aos impostos e conúibuiçoes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçá0, por meio de documento oÍicial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

í0 - DAS OBRIGAÇoES DA CONTRATADA
í0.1 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecêde a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3. AtendeÍ às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gêstor do contrato ou autoridade superior
(art, 137, ll, da Lei n0 14. 133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

h{.\



í0.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parté, ,JJJfl
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

í0.5. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualqueÍ dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ceíidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratadai 4) Cerlidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTT

í0.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplêncía não transfere a responsabilidade

ao contratantê e náo poderá onerar o objeto do contrato;

í0.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidentê que se

verifique no local da execução do objeto contratuali
10.9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiÍos;
10.10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação:

í0.1í - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a rêserva de cargos prevista em ler para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 1 '16, da Lei no 14.'133, de 2021\',

10,í 2 - Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as rêferidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021);
í0.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.í4 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo sêja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos aÍrolados no aft. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021
'10.í5 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

í0.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a

legislaçâo de regência;

í0.í7.Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
do futuro contrato;

10.í8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10,í 9 - Submeter previamente, porescrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

í0.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de qualoze anos, nem peÍmitir a utilizaçào do trabalho do menor dê dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.



í1 .oBRrGAÇoES DA coNTRATANTE J{'41
1í.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro '

contratoi
1í.2 . Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
'11.3 . Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções veriflcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

í í.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do futuro contrato e o cumprimênto das obrigaçôes pela Contratada;

í 1.5 . Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçào

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei n0 14.13312021;

11.6 . EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

í í.7 . Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
1í.8 - CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de
obrigaçoes pela Contratada;
11.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentês, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
íí.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaçáo por igual período, quando motivada;

11.í0 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

'r2. DA GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATo
í2.'l - A gestão e Íiscalização do contrato será exercida por representante da administÍação, formalmente

designado pelo(a) ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condiçoes previstas no instrumento contrâtual.
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuíÇões de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.
12.3 - 0 contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de 2021, e cada partê responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

12.4 - En caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias medianles simples

apostila.
'12.5 - As comunicaçoes entre o órgão ou entidade e a contratada devem sêr realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eleúônica para esse Íim.

í 2.6 - 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

í2.7 - A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Ílscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14,133, de 2021, arl. '117, caput).
12.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do conlrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.



Jje{l
12.8.1 - O Íiscal do conkato anotará no histórico de gerenclamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.
12.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal do contrato emitirá notiÍicaçoes para a

correçáo da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

í2.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

câs0.
12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
'12.9 - O gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do conkato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

í2.10 - 0 flscal do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalizaçáo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12.10.1 - Caso ocorram dêscumprimento das obrigações conkatuais, o flscal do contrato atuará
tempestivamente na soluçâo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncras

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.11 - O gestor do contrato coordenaá a alualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de ocorências, das alteraçôes e das prorrogaÇÕes contratuais, elaborando
relatório com vistas à veriÍicaçáo da nêcessidadê de adequaçoes do contrato para Íins de atendimento da
Íinalidade da administração.
12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçào e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
12.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais. quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execuçào
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes.
12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administratívo de
responsabilização para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pela comrssão de que kata o art. 158 da
Lei n0 14. 133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

í2.12 - 0 Íiscal do contrato comunicará ao gestor do conkato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
12.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.
í2.13.í - A indicação ou a manutençào do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

13 - DAS PENALIDADES
13.í - Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
13.1.1 - Deixar de entrêgar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato supervenrente devidamente justiÍicado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicações do edital;

13.1,3 - Não celebrar o contrato ou não enlregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declârâção ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
13.1 ,5 - Fraudar o procedimento de conkatação;
'13.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1 ,7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

13.1.8 - Praticar ato lesívo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
13.2.1 - Advertência;
13.2.2 - lVulta:

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penaldado.
13.3 - Na aplicação das sanções seráo considerados:
13.3,1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
13,3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
13.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
'13.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgãos de controle.
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,50/o a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.
13.4.1 -Pua as infrações previstas nos itens 13.'1.1, 13.1.2 e 13,1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.
13.4.2 - Para as inÍaçóes previstas nos itens 13.1.4, í3.1,5, 13.'1,6, 13,1.7 e 13.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
'13,5 - As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

13,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intimaçào.
13.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçôes
administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1,3, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administraçâo Pública direta
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
deconência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1 .4, 13,1 ,5, 1 3.1 ,6, 1 3.1 ,7 e 13,1 .8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 13.1 .1, 13.1 ,2 e 13,1 .3 que justiÍiquem a imposição de penalidadê

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cujâ duraçáo observará o prazo previsto no art.
'í56, 

§50, da leino 14.13312021.

)
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13.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalênte no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 13.1.3.1.,

caÍacleÍizaá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as

pÍovas que pretênda produzir.

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advêrtência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da datâ da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,
13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçào, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13,13 - 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão flnal da autoridadê competente.
'13.14 - A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral dos danos causados.

t4.DtsPostçoEs FtNAts
í4.í - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregâo em sua forma eletrônica, coníorme rege a lei federal 14.'133 de 2021 e suas alteíaçóes, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçôes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caálet
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
'14.2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de Íato superveniente, devidamente justiÍicado.

í4.3. 0 Municipio de Juazeiro do Nofie/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

í4.4 - A anulaçáo do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art.

71 da Lei Federal n".14.133121
14.5. Após a Íase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

deconente de Íato superveniente e aceito pela Administraçã0.

14.6 . Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigaçáo(oes) assumida(s), sujeítando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

í4.7 . Salientamos que, se alguma situaçà0, nâo prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal n0 14.13312021.

l5. ORIGEM DOS RECURSOS
15.í - As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotaçoes Oçamentárias:



)u,<\
Atlvldade - ___ Elomonto dc oosplsâ- -

4 4 90.52.00

16 - D0 FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Juazeiro do Norte/CE - 2-6a" A^R deOo)q

'rrl uL ,LJ^,..»* ?^^-h*;a
Marcelo de Sousa Pinheiro

0rdenador de Despesas
Secretaria lVlunicipal de Agricultura e Abastecimento

órsáo Unld. Orç.
10 01 20.511.0046.1.018
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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PROPOSTA DE PRECOS u
Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, espêcialmente os da Lei Federal no

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
no 2024.04.05.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuiçõês Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que

incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta

contrataçã0,

Assumimos o compromisso de bem e fiêlmente executaÍ/fornecêÍ os serviços/produtos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçáo.

0bieto: Aquisiçáo de bombas submersas para atender a demanda de abastêcimento de água das comunidades

rurais do municipio de Juazeiro do Norte/CE, junto a sua Secretaria de Agricultura e Abastecimento, conforme

especificaçôes apresentadas no quadro abaixo:

Motobombas submersas

Especificaçáo: UND Ouant.
Valor Unitáíio

Estimado
Valor Totâl
Estimado

[y'olor com 1cv de potência monoíÉsica 220V,"tipo caneta', bombeador

submeÍso de pelo menos 18 cstágios, com motor elólÍico lubrlÍicado a

óleo prqetado para operar dentro d'agua em grandes proíundidades

para captação de água cm poços proíundo lub!laÍes corn no minimo 3

polegadas de diâmetro, com box para ligar e desligaÍ o motor.

l\,4otoÍ com 1,5cv de potência monoíáslca 220V, "lipo canela',
bombeador submerso de pelo meno6 22 estágios com motoÍ elélÍico
lubrificado a óleo projelado para opeÍar denlÍo d'agua em grandes

pÍoÍundidades para captaçâo de âlua em poços proíundo tubulares

com no mÍnimo 3 polegadas de diâmelÍo, com box paÍa ligar e deslqar
o molor.

[,4otor com lcv de potência tÍiíii9rca 380V, com bombeador submeÍso
de pelo menos 11 est4lios, com moloÍ elólÍico lubÍifrcado a agua
pÍojelado paÍa operaÍ dentro d'agua em gíandes proÍundidades para

caplação de áÍlua em poçls pÍoÍundo lubularcs com no minimo 4
adas de diámetro

l\,lotor com 2cv de potência, tÍíasica 380V, com bombeadoÍ submerso
de pelo menos 12 est4ios com motor elétrico lubrilicado a Alua
projelado para operar dentÍo d agua em grandes pÍoÍundidades para

caplaçáo de água em poços pÍoíundo tubularcs com no mínimo 4

s de diâmetro

l\y'olor coín 3cv de potência, triíásica de pelo mcnos 380V, com
bombcadoÍ submerso de no r.inimo 15 cstágios, com molor eletrico
lubÍificado a água projetado pêÍa opcíar denlÍo d'agua em grandes

profundidades para captação de água em poços píoíundo tubulares

com no minrmo 4 polegadas de diâmctro
l\,4otor com ,lcv de potência, tÍifâsica 380V, com bombeadoÍ submerso
de pelo men6 22 eslàlios com motor elélrco lubrilicado a alua
projetado paÍa operar dentÍo d'agua em grandos pÍoíundidades para

caplação de água em poços pÍoíundo tubularcs com no minimo 4

adas de diâmetÍo
Molor com 5,5cv de potência, tÍÍârica 380V, com bombeadoÍsubmerso
de pelo men6 24 estálios, com moloí elélrco lubrifrcado a 4lua

UND 5

UND 5

UNO 5

UND 5

UNO 5

UND 5

Itom:

01

a2

03

04

05

06

01
Ía operar dentro d' ua em íandes undidades a

UND 5
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captação de água em poços profundo tubulaÍes com no minimo 4

adas de diâmelÍo
l\rolor com 7,5.v de polêncra, triíásica de 380V, boínbcador de pclo

menos 24 estágios com motorclélíico lubrificado aágua projetadopaÍa

opeÍar denko d agua em gÍandcs proíundidades paÍa caplaçeode água

em undo tubulares com no rninimo 4 polegadas de diâmetÍo

Total

0 valor total da proposta é de R$ .

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

DAOOS BANCARIOS

Banco:,,....,,...,....,,......
Agência:,,....,,....,.,..,.,.

Conta para depósito: ..

Titular: ........................

Data

Assinatura do Proponente

08 i-I,1
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ANEXO !il

MODELO DECLARAçOES



DECLARAçÓES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.04.05.1.

Y"

A empresa
representante legal, o S(a)..
ll .,,.,,,.,,..,,,...,,...,,,

, inscrita no CNPJ (M,F,) sob o n' , por intermédio do seu

''','''',','..''',',,' . e CPFportado(a)da Carteira de identidade n0

, DECLARA que

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do Art. 70 da ConstituiÇão Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas especiflcas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçá0, e que responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

'i-i 
_

p
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO



Contrato que entre si fazem o lVunicipio de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria lt/unicipal de AgricultuÍa e Abastecimento e

a empresa ,., ,., para o fim que nele se declara

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/IVF sob o n.o 07,974,08210001-14, através do(a) Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento,

neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Marcelo de Sousa Pinheiro,

residente e domiciliado(a) na Cidade de Juazerro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de

outro 1ad0.........................................., estabelecida na....,. ........,...., inscrita no CNPJ/MF sob

o n.o .,...,,...................,...., neste ato representada poÍ ,,,.....,..,,,,...,,..., portado(a) do CPF no

,.,,,, apenas denominada de CONTRÂTADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.04,05.í, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÀO LEGAL
'1,'l - Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.04.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr(a).

lVarcelo de Sousa Pinheiro, Ordenador(a) de Despesas da Secretaria [/unicipal de Agrrcultura e Abastecimênto.

CúUSUI.A SEGUNOA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

abaixo:
, na forma discriminada no quadro

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcriÇão

2.2.1. T ermo de Referência;

2.2.2. Êdital da Licitação;

2.2,3, Proposta do contratado;

2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA TERCETRA - DA vGÊNclA E pRoRRocAçÃo

3,1 - 0 presente contrato terá vigência de í2 ídoze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do

artigo 105, da Lei n' 14 13312021 , ou enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos denko da vigência do

mesm0,

3.'1,1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA OUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÂO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de exêcução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçóes
dê conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Conkato.

cúusuLA QUARTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

J4À\

5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

MINUTA DO CONTRATO
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CLAUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato conerão por conta de recuÍsos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na
seguinte Dotação Orçamentária:

o Unid. o!Ç,: P Atividade Elemrnto de Despesa

CLAUSULA SETIMA . DO PAGAMENTO

7.1 - Preço
7,1.1 - 0 valor total do contrato é de R$

7.1 .2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

7.2 - Forma de Pagamento
7,2,1 - 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédrto em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7 .2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como êmitida a ordem bancária para

pagamento.

7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.

7.4 - Condiçóes de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/FatuÍa será precêdida do recebimento deflnitivo do objeto da contrataçâo,

conforme disposto neste instrumento.

7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍlcar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execuÇão do contrato;

e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabiveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o Vazo paru pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para a contÍatante;
7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrônicos oÍicials ou á

documentação mencionada no art.68 da lei no 14.13312021.

7.4,5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminrstração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contrataçáoi

b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgâo ou entidade, proibiçâo

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

7,4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçào ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.
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7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devêrá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da

contratadâ, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.4,8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa,

7.4.9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso a contratada náo regularize sua situação.

7.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - lndependentemente do percentual dê tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaÇão vigente.

7.4.1 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, náo sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovaçã0, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

GúUSULA oITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EOUILíBRO ECONÔMICO.

FINANCEIRO

8.'l - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser Íeajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a oconência da anualidade.

8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste,

8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará à conkatada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo,

8.5 - Nas aferiçÕes Ílnais, o indice utilizado para reajuste será, obÍigatoriamente, o deíinitivo.

8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

8.7 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8,8 - O reajuste será realizado por apostilamênto, conforme previsão do Art, 1 36, da Lei 14.13312021 .

8,9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inrcialmente entre os encargos da conkatada

e a rêtribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica

extraordinária ê êxtracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido dê reestabelecimento do equilibrio econômico-flnanceiro deverá ser íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da Lei n" '14,133/2021,

cLÁusuLA NoNA-DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE

9.'l - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Conkatada, de acordo com o prêsente

contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo dê ReÍerência, vinculado ao presente

conkato;
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9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9,4 - Acompanhar e fiscalízar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissâo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n" 14.13312021 ,

9,6 - Eíetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sançôes prêvistas na leí e no presente Contrato;
9,8 - Cientiflcar o 0rgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de
obrigaçôes pela Conkatada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçâo do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;

9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis;

9.1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

CúUSULA DÉCIMA. DAS OBR rGAçO ES DA CONTRATADA

10.'1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.3 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n0 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou incorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;
'10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos Íederais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

peÍante a Fazenda Estadual ou Dlstrital e Municipal do domicílio ou sede da conkatada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comercíais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do objeto contratual;

10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,

10.10 - lvanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitaçáo:

r_
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10.'11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilítado da Prevrdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n0 14.133, de 2021),
'10, 12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preenchêram as referidas vagas (art. 116, parágrafo únrco, da Lei no

14.133, de 202í);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
'10.14 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍ|. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021;
'10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendêr às recomendaçôes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os devêres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçào

deste contrato;

10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10. í I - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especrÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10,20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS INFRAÇOES E SANÇÔES AOMINISTRATIVAS

11.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:

1 1 .1 .1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

11.1.2 - Salvo em decorrência de Íato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quandol

a) Não enviar a proposta adêquada ao último lance ofertado ou após a negociaçào;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçóes do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11,1.3,1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

11,1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o kámite;
'1 1.1,5 - Fraudar o processo;

11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

.Il-
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c)Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicltaÇão de amostras;
11.1.7 - Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo,
'l 1 .1 .8 - Praticar ato lesivo prevrsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 2013;
11 .2 - Con fulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa:
1 1.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

1 1.2,4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3 - Na aplicação das sançoes serão considerados:
1 1.3.1 - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

1 
'1.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;

11.3,3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 300/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11 .4.1 - Para as infrações previstas nos itens '1 1.1 .1 , 11.1.2 e 11.1 .3, a multa será de 0,50/o a 150k do valor do

contrato,
11.4,2-Para as infraçÕes previstas nos itens 11.1,4, 11,1.5, 11,1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a

3070 do valor do contrato,

11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licrtar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

1 1 ,6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçào,
1 1 ,7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das infraçÕes

administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 1 'l .'1 .3, quando não se justiflcar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1 .8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, em

deconência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 1 1.1.4, 11.1.5, 11 .1 .6,11.1 .7 e 1 1 ,1 ,8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposiçáo de pênalidadê

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contÍatar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Leino 14.13312021.

1'1.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1.,

caÂcletizaá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver srdo exigida,

nos termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n" 73, de 2022.
'11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançÕes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissào composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentês aos seus quadros
permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data dê sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

1'1.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisáo recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dlas
úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentaçáo de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu Íeceblmento.
'11,13 - O recurso e o pedido de reconsideraçâo teráo eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1 1 ,14 - A aplicação das sançôes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de
rcpaÍação integral dos danos causados.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
12.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021 , em valor
correspondente a 5% (cinco por centoldo valor totaldo conkato.
12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÇão de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-garantia ou Ílança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

12.3 - Caso utilizada a modalidade de sêguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término dêste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas dalas convencionadas.

12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-gaÍantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e cobêrturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato,

12,6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordêm de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administraçá0.
12.7 - Agaranlia assegurará, qualquer que seja a modalídade escolhida, o pagamento de:

12,7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

12.7 .2 - mullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

12.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer nâtureza e pâra com o FGTS, nâo adimplidas
pelo contratado, quando couber.
12.8 - A modaljdade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislação que rege a matéria.

12.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida,

com correçáo monetária.
12,10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçâo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
12.11 - No caso de garantia na modalidade de flança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do fiador aos beneÍicios do artigo 827 do Código Civil.

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçá0.
12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Conkatado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notificado.

12.14 - O Contratante executará a gaÍantia na forma prevista na legislaçáo que rege a materia,



)^t
'12.14.1 - 0 emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiflcado pelo contratante quanto ao inicio
de processo administrativo para apuração dê descumpnmento de cláusulas contratuais (art, 137, § 4o, da Lei

n.o 14.13312021).

12.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice sua
caÍacleÍizaçào e comunicaçáo poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a Íestituiçáo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberaçâo de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediantê termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

12.16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes á contratada.

12.18 - O conkatado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
12.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL

13.'l - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulâdo para tanto.
13.2 - Se as obrigaçÕes nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigêncra Íicará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
13.2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da conkatada:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a AdministraÇáo optar pela extinção do conkato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a contrnuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei,

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei no 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos conkatos.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA. DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

15.1 - Eventuais alterações contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos aís, 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou supressôes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" '14.133, de 2021 .

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAçÃo
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16,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo s itio oÍicial na Internet,

em atenção à Lei n" . 12.527 , de 2011 .

CúUSULA oÉcIMA SÉTIMA.Do FoRo
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, § 1", da Lei n" 14.'133/21 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA

,, CPF ,,

CPF2
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PoRTARIA N" 0087, DE 25 DE JÀNEIRO DE 2024

l)is1:ric sob:c l dcsignrçio clos servitlotes prllrlico< tlLrc

cxcrccrào itr[rçr-,cs crrlrclalas à Ccnttal dc (.(,rlrPru\ (1,)

À,luricípio Pürinrc l'rocessos l.icitatririos c (-()otÍirl('s

Àtlmirristlatir,r.,s firrrdanrcntackrs n,t l-ct l ..lcrtl r:'
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l.ci Iicclcra] n'' 14.l3j. rlc l'dc abtrl clc 2021;

RJjSOI-VIJ
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rlcscmpcnharcrn as tirnç<.rcs cotLclatas ll (,cntrll de (iornpras tltr \lLrnicípio dc lLr;tzciro cl,r \,,ric t,.'tlrrrt
Pr()ccssos l,icitatriri<.rs c Contratr.rs.,\<lurinistratrvos, lirr<lalrentarl,rs nr Lci lrtrlcral n' I4.li.i. <lc I",lL
abril clc 2l)21. nos molclcs atlizrntc rlclincackrs;

I - IARA PER-EIRA DE SOUSA, scrviclon lrLiblice municipal, inr c'sticlir ni,

carrlo clc pn>r,inrcuto cnr comissào clc r\gentc dc Cortrrataç<)cs rla (lcntral <ic Courprus rlr, Itunirrl,r,,.
illlcgÍ,rntc da cstrutura orgnnizacional da Scclctaria lvlrrnicipal clc r\ drnin ist rlçiro (Slir\I)), prrlir ,rrLr,rl tnr

licitaçào na nrxlalida<lc pregào, na <lr.ralicladc dc PREGOEIRA;

tl WANDSOI- DE FRIITAS PEREIRÂ, scrvitl rr prlhlic,, rrrrrtcipai.
irrrt'sticlo no cârBo clc pro!irrcnto cÚr cr-rnrissÀo rlc 1\g(ntu tlc (it-rntrltlçr.rcs (la (-cr)trírl clc (.r,l,]t|r'rr.,lo

i\lunicÍpio, integr'.rnte rla estrutura orqanizacional da Secletlr il tr'lunicip,rl dc ,\dnr inrstr'rçiio i5l '. \ D ), pr rr
atr.rar cnr licitação ne moclzrlidacic pregào. rra <ltnliclade de I'REGOEIRO:

III -;\ Sm. ANA R-EGIA DOS SANTOS PINTO. sclri.l,,r r 1.,iI'lic,r
rrunicipal,invt:sti<hnocaro,<rclcptovimcntr:cmcomissàork:À,lcnrbro<lalrrpripedc,\1>oioclcl,icir,rq,x"
cla Oçrrtral dc (irntprrts do À'lLrnicípio, irrteglantc da ('strlrruril orglurizircional tla Scctctana \lLrrricrl.:rl ,iL

À ctnrit.tist raçâo (SIrÂD), pata atr.rar enr ltcitaçào na nrotlalidrde plcqiio, na c;tralirlldc dc NIENIlllt() DÀ
EQUIPE DE APOIO;

lV - r\ Sta. ROMÂNA AI.VES SANTOS. scn,iclot.l PLiblicr rrrrrriciPrl.

investitla no orrqo dc plovimcnto cm comissào de llcmbro tla I iquipc cle ;\poio dc I .icirrçõr s rll í .c nr: :rl

Pal:l.ro Jose {lcralLk' .i;r Crrrz, I)r:r,:r [Jrrctu IieutrrtJ,,, s/n, l,,rrrro Crnr«,
CLP ó ].010.(r0i. lrr:r,rr, Jo N,,r (/Cl-, tolc: {S3) i ití" I r,ro?
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peià nte o Poder Execurivo do Municipio de Juâzeiro do Norte, com

o encerÍaDrento de sua cessáo para o Poder E)(ecr.rtillc do Mtlnicípio

deJârdinI/CE;

RESOLVE,

Arr, I", - PÔR TERMO À CESSÂO dâ S.â, IRANEUDA

LLINA PETROIA RORIZ, scrvidora pirblica municipal, Manicula

Funcional n'5014, admicida ern l" de dezembro de 2006, investida

no cargo de provirnento efêtivo de Enlirmeiro, cargo com lotaçào

perante a Secreraria Municipal de Saúde (SESAU), devendo a mesnra

retornar às stras funçóes peranre o Poder Executivo do Municipio de

Jrrazeiro do Norte de tbrnra inrediaca.

Art. 2". . Esta Portaria entra enr vigor na dara de sua

publicacâo, encerrando os efeiros da Porraria n'0267, de 18 de abrit

de 2022.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, ern Jrrazeito do

Norte, Estado do Ceará, aos 25 de janeiro de 2024.

o

t - IARA PEREIRA DE SOLISA, servidora pirbhca

mrrnicipal, investida no cergo de provimento enr conrissào deAgenrc

de ConrrauçÕes da Cencral cle Cornprrs do MrrnLcípio, integranre da

estruturâ orgânizâcional da Secreraria Mrrnicipal de Arlministraçào

(SEÂD), para anrar ern liciração na modalidlde pregão, na cltralidade

de PREGOEIRA;

ll -§flANDSON DE FREITAS PEREIRA, serviclor pirblico

mLrnicipal, invesrido no cargo de provinrenro elD coltrNsiio de Agente

de Conrraraçôesda Centralde Comprasdo Municipro, inregcante da

estrutura organizâcional da Secretaria Mtrnicipal de Adr»inisrração

(SEAD), para amar ern licitação na modalidade pregão, na qtralidade

de PRECOEIRO;

lll - ÀS.a. ANA REGLA DOS SANTOS PINTO, servidora

pilblicâ nrunicipal, invesddâ no cârgo de provinrenro etrr cotuissâo de

Meurbro da Equipe de Apoio de Licitações da Cerrral de Corlpras

do Mr.rnrcÍpio, lnregrânrc dà estnltura organizacLonal cla Secretaria

Municrpal de Ad inisrrÂçâo (SEAD), para aruar enr liciracào na

modalidade pregáo, na qualidade de MEMBRO DA EQt llPE DE

APOIOT

IV - À Sra. ROMANA ALVES SANTOS, servidora ptiblica

municipal, investida no c>rgo de provir»e[ro ern cornissào de Menüro

da Eqtripe de Apoio de Licitaçôes da Cenrral de Courpr.ts do

Municlpio, integranre da esrrrrrurâ orgâ11rzÀciolal da Secreraria

Municipal de Adnrinistrapo (SFÁD), parâ atuar eDr licirâção na

modalidade pregao, na qualidade de MEMBRO DA EQtllPE DE

APOIO.

( ;r r L'., )\ I r\1Á llF/ l(R\

l'r. ,, I,'\Ír \ri r,\L

PORTARTA N" 0087, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispôe sobre a designação dos servidores

priblicos que exercerào funçôes correlatas à

Central de Cornpras do Municipio perante

Processos Licitâtórios e Concraros

Adnr inis rra rivos fundânrenadosna Lci FederÀl

n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no rrso de suâs À[ibuiÇôes conferidas peloArr. 72, incisos

Ml e [X, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO as disposiçôes da Lei Cornplernentar

n" 136, de 23 de nrarço de 2023, que instinri a Cenrral de Conrpras

do Mtrnicipio de Juazeiro do Norte, alrerando a redaçâo dos

parágràfos l" e 2" doArr. 6"8, da l-ei Conplenrenrar n" l[2, de 05 de

julho de 2017, ern atençao à Lei Federal n. 14.133, de 1" de abril de

z02t;

RESOLVE

Art. I"- DESTGNAR os sewidores priLrlicos abaüo indicados

para deser»penharenr as Ír.rnçóes correlatas à Central de Cornpras do

Munrcipro de ltrazeiro do Norre perante Processos Licirarórios e

Contratos Adurinisrrativos, findamenrados na Lei Federal n" 14. 133,

de t" de abril dc 2021, nos moldes adiante delineados:

Art. 2' . Estir porrâria enrra eul vigor nir dar,r de sua

publicaçrio.

PaLício MrrnrcipalJosé Geraldo da Crrrz, eur luazeiro do

Norre, Esrado do Ceará, aos 25 de janeiro cle 2024.

(lLiL^,.\ l-i..r \ Ii,,, .. \

l,nr,l I ,,\.1, r, r'r

PORTARLA N" 0088, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispôe sobre â exoneraçào do Gerente

Financeiro da Secreraria de Edrrcaçrio do

Municipio de Juâzeiro do Norre.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ]L]AZEIRO DO

NORTE, no trso de suas atribuiçóes conferidas pelo Art. 7 2, incisos

VII e lX, da Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril r.lc 1990;

CONSIDERANDO as dispostçires da Ler Courplet»enrar

n" 112, de 05 de tulho de 2017, que dispoe sobre a esrrunrra fiurcional

JUAZEIRO DO NORTE€E, 26 DE JANEIRO DE 2024 DIÁRIO OFICIAL DO MUNIC|PIO 03



PARECER JURíDrcO
Jtrl-<1

DtREtTo ADMtNtSTRAT|VO. LtC|TAÇOES E

coNTRATos. pReoÃo rlrtRôr,rrco.
LEGISLAçÃo apttcÁvet: LEt No 14.133/202i,
tusrnuçÃo NoRMATtvA sEcES/ME No 65/202i,
tnsrnuçÃo NoRMATtvA sEGES/ME N" t3t2022,
TNSTRUçÃo NoRMATtvA SEGES No sgt20z2.
ANALISE JURIDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MTNUTAS. RESSALVAS gou REcoMENDAçôES.

'1, Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a aquisição de

bombas submersas para atender a demanda de abastecimento de água das comunidades rurais do

município de Juazeiro do Norte/CE, junto a sua Secretaria de Agricultura e Abastecimento. mediante

licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme justiÍicativa e

especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos,

0s seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competenle;
Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

E a síntese do necessário,

APRECIAC Ão runiorca

Finalidade e abranqênc iado oarecer iurídico:

4, Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, não são objeto de

manifestação juridica juizos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a
definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conferência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às atribuiçoes e aos conhecimentos lécnicos da função de parecerista juridico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista juridico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para fins de atendimento ao artigo

53, § 40 da Lein. 14.13312021, conforme abaixo:

2

r)
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Art. 53. Ao Ínal da fase preparatórla, o pÍocesso licitatorio seguirá para

o órgão de assessoramento juridico da Administraçáo, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise juridica da contratação.

§ 1o Na elaboração do parecer juridico, o órgão de assessoÍamento
juridico da Administração deveÍá.
| - apreciar o processo licitatóÍio conforme critérios objetivos prévios de

atribuição de prioridade;

ll - redigir sua manifeslação em linguagem simples e compreensível e

de Íorma clara e objetiva, com apreciaçào de todos os elementos

indispensáveis à contrataçáo e com exposição dos pÍessuposlos dc
fato e de diÍeito levados em consideração na análise juÍidica:

()
§ 4ô Na foÍma deste artlgo, o órgão de assessoramento lurídico da
Administração também realizará controle prévio de legalidade de

contratações diretas, acordos, termos de coopeÍação, convênios,

ajustes, adesôes a atas de regisko de preços outros instrumentos

congêneres e de seus têrmos aditivos.

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise juridica da fulura contratação, não abrangendo,

poíanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

6. De fato, presume-se que as especificaçÕes técnicas contidas no presenle processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contrataçã0, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em parâmekos técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se
pressupõe em relaÇão ao exercicio da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos,

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do parecerista jurídico exercer a auditoria
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um desles observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, denlro
da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais
ponderaçôes. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para Íins de sua

coneçã0. 0 seguimenlo do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Adminiskaçã0,

Planeiamento da contrataÇão :

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento
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da contratação elaborou o estudo técnico preliminar, Apesar de se tratar de documento

extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei n0 14.133, de

2021.

'10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observância aos princípios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Art. 50 da Lei no 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição
Federal.

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços Íoram realizadas conforme lnslruçâo Normativa SEGES/ME n0

6512021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realizaçâo de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administraçâo pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - EPP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os insÍumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento juridico, razáo pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conformidade legal:

14. Verifica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçã0, referente a

informação e atestado da existência de recursos financeiros para o pagamento das obrigaçÕes

decorrentes do presente procedimento.

15, 0 presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, verificou-se eslar
conÍorme a Lei n0 14.133, de2021 e demais legislaçôes pertinentes.

16. Dito isto, examinando o pÍesente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

respeitar, além dos ditames da Lei no 14.'133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 7312021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta.

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se
favorávelmente ao referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do
que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÃO, para que surta seus juridicos e legais efeitos.
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Esle é o meu Parecer, salvo melhor,juÍzo.
j44 {^\

Juazeiro do Norte/CE, 05 de abril de2024.

Pedro do Ribeiro de Lima
Assistente Jurídico
OAB/CE no 39.758
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AVISO DE LICITACAO
Jüb

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N': 2024.04.05.1

Objeto da Licitação: Aquisição de bombas submersas para atender a demanda de
abastecimento de água das comunidades rurais do município de Juazeiro do Norte/CE, junto
a sua Secretaria de Agricultura e Abastecimento, conforme especiÍicações constantes no
Edital Convocatório.

A Pregoeira Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições
legais, toma público, pÍua coúecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2024.04.05.1, do tipo eletrônico, cujo objeto e

a aquisição de bombas submersas para atender a demanda de abastecimento de água das
comunidades rurais do município de Juazeiro do Norte/CE, junto a sua Secretaria de Agricultura e

Abastecimento conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos,
com abertura marcada para o dia 22 ile abril de 2024, a partir das 09:00 horas. O inicio de
acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia l0 de abril de 2024, às 09:00 horas.
Maiores informações no Setor de Licitações, sito na Rua Interventor Francisco Erivano Cruz, no

120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do NoÍe - CE - Fone: (88)3199-0363, no horário de
08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@j,tazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 05 de Abril de 2024.

r6^tL*J,/
Iara hereiá de Sousa

Pregoeira Oficial do Município

. i;l: i
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

)u+ X-t

Aviso de Licitacão - Preqão n'2024.04.05.1. A Pregoeira Oficial do MunicÍpio de
Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, torna público, para
conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame
licitatório, na modalidade Pregáo n' 2024.04.05.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é a
aquisição de bombas submersas para atender a demanda de abastecimento de água das
comunidades rurais do município de Juazeiro do Norte/CE, junto a sua Secretaria de
Agricultura e Abastecimento conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 22 de abÁl de 2024, a
partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir
do dia 10 de abril de2024, às 09:00 horas. Maiores informações no Setor de Licitações,
sito na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no í20, Centro - CEP: 63.010-015 -
Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363, no horário de 08:00 às í4:00 horas ou
ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/CE, 05 de abril de 2024.lara
Pereira de Sousa - Pregoeira Oficial do Município.

m
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DIÁRIO OFICI^L DÀ UNIÃo. seçao a rSsN 1677-7069 N! 68, têrça ferá. 9 de êbri d€ 2024

Mu. cipal ne 14.398, publEôdo em 22 de ab.l de 2019i oecreto Múírcipal.o 15,126, dê 28
de setembro de 2021j L{i ComplenentàÍ ôc !21, de 14 de dezêmbro de 2006; Lei
complehenra. ne 147, de 07 dê ágosto de 2014 ê subídláriemênte a tei Federâl tr4. 8.666,
de 2l de junho de 1993,.oh eúas altê,açõe5, OUETO: O Píe5€ítê coôúato tem como
obleto íut!rás e €vêhtuas aqureções dê €quipament6 dê informática - comPuladores, Pâr.
atêndeÍ a5 nÊce$rdades da s€crêtâíia Municrpôl do Planejaflento, Orçamehto ê Gestão, de
.rordo com as e5pecificações ê quínnt.l vot p.evl3tôt no ahêro l- Termo dê Reíeré.ci. do
ednrr, para o p.ííodo de 12 {do1eJ mes4 VÂLOR E FEÀ,U5TAMENIo DÉ FR[çO: O valor
contÍitua elobal nDorta hã qurnti. d. Ri 143.246,35 (cenlo ê qrarenrã . ô o mrl,
d!,enros e quôrcn!ô ê seis reôú e oitcntn ê cinco cenlavot), sujeito ã rcaiustêr, dcsdc que
observado o rntcÍe8no Einrmo de 01 (qm) ãno, i conrer de.presentàção da proposti.
câs. o prãzo ercêdâ â 12 (dorê) nei.!, os Dr.ços cont.atualt *rào .eáiustados utiliÉndo
a va.i.ção do i.d'ce êconôm'.o do INPC ' Íôdic. Neclonálde Prêç6 ao aonslmidoído lBGt,
ou outro índrce €m viEoÍ, caro essê seja êrtinto oos Gtupos/ltens conlralados: GiUPO r:
lÍEMr Ot, DÉ5CR|çÃO: OEST(TOp T|PO r (IJLTRÁCOMPACÍO r'ÀDRÃO). MAÂCA| POSITIVO
MÂSlÉfl C64m MINIPRO, UNIO.OÉ MÉDlDAr UNIoADE, QUANT' 10, VALOÂ UNll.sS: RS
ô314,69, VÀLOR rOrÀL (isl Âs Ll944O,7q ntu: 03, DÉSCnrÇÃO: MONITOR, MÀRCA:
POSTVO 24315501, UNID.Dt MEOIDÀ: UNIOADE, QIJANÍ:31, VALOF UtllTRS: Rí 606,65,
vÁLoR TolÀL (85)r nS 18.806,15. REcURsos oRçÀMENÍÁRlos: a dBp6ô dêcorente derte
.onvato coíeÍá à .ontâ dá dotaÇío @ntitnida ebàixoi Projetô de Aivid.d.:
0,1.126 0091.1061.m01 - rmpl.ntáção dô sPu DiSnâl Elehênto d€ D"sp6a: 44.90.52, foátê
dê Êe(u so' , 1.500 0@0.00.01/ I175a 0000 00 0l dooÍçamento da se(retanà Munrcipal
oo Phrrjihêdo. or(dnpnro . 6p{âr - \IPOG Vúax(lÁ t LxtCUçÀO. O pràro oê
vi8éxia do CONTRÂÍO i !.r rorm.li?ado eetA .té 1111212024, co.tados a paÍtiÍ da
pub[cação do in rumen(o co.líàtual, podendo !r proroaâdo, õos termo! do quê dlspõe
o aíhso 57, §1! e §2r, delendo *r plbhcôdo na fooa do pôrágrôío úni.o, do art 61, da
rer rêd.Íal n'3.666/1993. o prazo de €r..uçso s.Íi rré 31/1212024,.ont3do a pônn do
.o.ebimento da Ordcm de Forneomcnro, a ser êmitida pelo CONTÂATANTE. FOÂO| Fic.
alo(o o Foro.lo Nlunr.ipD de Fortrlezá do Estadôdo cêãri, parã dinmn quâisqua/ .luertõê5
decoÍentes da ere.!ção de(e contrato, qle nào pudêÍem ,er .esolüdas na esÍera
ácôiôÉtrãt,vã. DÁÍA oE ÁSSlrÀÍUÂA: Íonãle.a/cÊ, 03 de âbril de I02.. S|GNATAR|o5:
vdllernilo Con. sereaa Filho, sE(RETARTA VUN (rP^L 0O pLÂÍ\UAMENTO. OFçÁMEYIO E

6ES_ÁO. cONTnÀÍaNIF, Anrô.'o rorê Càvàl(ànre tu4àdo, FOSIÍlvO íÊ(l\olOGlA 5.4,
CoNIAAI^oA. Álrpio RodrlSúe5 de Olivelra Frlho - C@.denador luídl@ em êxercicio -
Oâ8/Ct 41294. Seíêranâ Munr.ipál do Plânelâmenro, Orçâmento ê Geetão

pREFEtÍuRÀ MuNtctpAL DE HtDRoLÂNotA

Àvrso oE t rraçÀo
coNcoÂÀ€ o^ ÉLEÍiôNrÀ Í'{. pMx-2ol)32a-aEo1-sDr

linidrd. Admrntruariv.: Sccretã.ià M!nicipaldê [du..çâo FâBerté: fuoôrc d€
co.Íãtrçío - Píôccaso OÍi81.áno: Concorência Eletrónicá nr PMH.20o!24-CÊ01.S0Ê
objêtô Cohtràtãção de Empfêsá pôra Ere.ução r,os serüçor d. conslrução de 02 (Duà,
sàlar de Áula e Brbiroteca .. ÉMEr Olcho Per€tr. de souF n. sede do Múnrcipio de
Hid.oràndla-CÉ - oàra dê 

^bêrtuÍa: 
241A4/1024 - t1oÍátió:03H00M - Unk de Âceso ao

Fd{êl ruos//li',Iáôáuhràs.-oú.b'l I r Fs://úwú. adÍoErdid.ce gov b,/ |
h:rpr //l( tàcóes r(c (peov bÍ | hflps //DnLp.gov br L n\ de Be.l'raçáo do5 tan(es.
hrlD\ //icitamâúbr!íl .om brl

Hrd.olândiô CE, I de Ábril de 2024
RAIÍIIUNOO IiODIiIGIJÉS OE OLIVÉIRA

fuen!ê de Co tíatãÇão

PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTI

EXTRAÍO OÊ COIIÍRÁIO

Érlrato de conÍàLo N0 2024.03.20.2 panês: Prêíe rur. Múnrcrpal de Borüonre/s.cretánà
de kÍracltrutlra, Urba.líno, AgÍopêcuárir € Rêcurlos HidÍicos e a empÍesa CONSTRÂM -
CoDstnrções e 

^lu8uêl 
de Máq!lnaÉ LÍ0/\, insditâ no CNP] eb o ne t2 4f,2121/cn07-59,

Fundãmenro LeSar: O prêeenrê cont.âto é .êlêbrâdo com íundame.to oo pro.sso dê
licrtrçao frodalidade Con.oíên.'ã Pública tomhãdo sob o.t 2023.12.20.1, ê rê rese peto
drspo\ro na Lel Feder,l 3.666/91, àlt€ràdà e consolidãda, Ler Compiemêntôr n' 121/1006 e
Lei .p lô7l20r4, ./. oe.reto Mu.icipal .o l5 de 22 de Agosto dê 2or7 e Deháis Lcgisiàçào
comDlem€ntàr em vi8or; obrelo. O objero da prêsênre àvenç. ó à Pàvim.nràção àíáhica
eh dive6as Ruas no Municipio de Ho.llonre, MAPP 2sas, Coníom€ P.ojeto Sárco de
ang€.hária, mê.1'ãnt€ erecuçào 

'ndneta, 
no regiúê emp/êrrad. por p.eço unilário, n.

.on,ormrdade do Edtal, do Projero Básico, e do Projeto de Engerhà.ià, bem como da
proposta dc preços, crotro8ràma íticô.nnãn.ato c orçamcnlo adludicidos, tudo pânc
rntêsrantc deíe inrtÍumêniô ind€oende.te de tra.!c.ição; valor Global o varor Slobr] dâ
presenle Avença é de RS s 080.!68,31 {cinco úilhóes,;he a mrl, Íerenros e seitsenl? e
oiro reair e ürnrã r un centavos), a 5êr pago êm cônÍormidade con a execúçâo dos
serviço3 eíerivamenle realüados, considerândo àr disposiçóes da propoía adjudkada,
sar!ó trrodiÍ.aÉo contratúàl nâ Íoínã da ter; Prâ?o d. vi8ência e txecuç5o O pÍésênre
i.errumento.oôú.turl pronlrÍá *us ruídicos c leSa'r eÍêitos a pa.ttr dâ dârá de suã
.$rn.t!ra ê vigêrá pêlo prôzô dE 12ldo:e) mse5; Praro de Erêcução dôs seruiços de 2't0
{duze.loe e qu ênta) drãrj 8e.u.§os O.çáne.tàrios: Á de$êsà d.coÍênre derra
cohÍ.taçeo .orêrá à .ohtã dos recu.sor orlúndos do orçâhento vt8enre da Preíetrura
Municipãl dê Horirontê, atravês dá 9crerária dé tnÍra€strutura !.banrsmo ÁgÍope.!áriã ê
Rê.urrôr H'd.jcot, e do Govêrno do t5ràdo do ceará, at avé5 da Supenntêndêncra de
obrãr Púbricas SOP, MAPp 254s, nà reguhr€ 0or.ção Orçâdenráriá; 17.01, Âção:
15.451.0015, Proioro Àividôder 1.052, Fonre: 150o@@00,u0100@o0 - Élemento de
oespesa' .4.90 t100i 0ara dô Contrator l0 de ma.ço de 2024i sianarário' Ricardo Dintas
5aôp.'o e He..iiã d. sÕuu a Ori!êna Âraúro.

pREFEtTlJRA MUNlctpAL DE tNDEpENDÉNctA

txliÂÍo oÊ ÍÊRMo aolTtvo

irtràto do Décino Our.to I.rmo Adirivo no ContÍáto decoíenre do erocess lictatóno na
hodálrdrdc:orJdô oe Preio N. 5É.T0003/l9,.ujo obrelo é à eÀe(uçlo de 5eto(os dê
íún.llrJu dd Cornrú(ão dd Cre(l-e í,,o'nÍâr(rã do llpo t. nu B.n'o Sanle Ítlr?,sede do
Muh,cíDio de lhdependéncia. ConÍatádâr Mv & R Locaçâo € Cô.3Í!çáo EtRÉtt. valo.
Gbbal n5 r 292.397,12 {úm hJháo, durentos e novenre e dok mit, rrê?eítot é nov€nra e
rete íeas e dore centavor, Pràlo de ou.ação aÉ 05 de letemhro de 2024. Ássina Pero{A}
Contratado(Á): Rômulo vitoriano Farias. À5s'hã Poli coÕrráraíter rôsó Édrt!ôn tima
coulinho lndêpendênoâ Ce, 08 de ãbrll de 2024

Obj€ro: contratôCio dê sedlços paía erêcuçâo das ob.ar de o.vmentâçào,
Pãs.io!,A.êsíb rdade, çnàll?aÉo e Dreôàgêú dât rua§;MaÍie ll5â ê vereado. Pedro no bãiro
Oronide 5ii Rôn. no Munripro de Ja.din/CÊ, (Conkaro d€ Íepa!E ns 939992/202 ' ope,aç:o
1035713.061. conío.ne proietoe e orÇimcfiô§ aprcr(nlãdo5 ]unlo. êstc tdnal Conw.atóno,
conÍorme especili<ã(ô€r.pÍesêhúdâr ôo Éd ital Co nvocalór o ú.irante VencedoÍ ã empresa
Roha Co.eíutorà EIRELI Ml,loEl'rôído sua PÍopostã no vàlor dÊ RS 179.636,22 lcenro ê

setenta e.ove milrcEçento5 ekinta eleis reaÉ e vhr€. do6 cêntàvos], de co.toÍmrdôó. coô
o Map. CoDparãnvo d€ PÍeçor àcctado aot autos. Homolô8o e Ad,udico â presênt. L'c'tâçào
ra forDa da tor nr t.666/31. Dâtô dâ rlomoogaçior 22 dct.n.tro de 2024,

avrso oÉ HoMoLoGÁçÃo t ÂDJUDrcaçÂo
TOMADA 0É DA!çO! rlc 2023.10.26.1

Jardln/Ce,22 dc jÀÕ€rc de 2024.
IJÂIÁs 

"VÀLCáNÍE 
NOVÂIS iAVÂRE5

OrdenadoÍ dt 0êspê-*

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE IUAZEIRO DO NORTÉ

avtso DÉ uctÍaçÀo
PREGÃO N.20ra 0a.O51

Á PÍê8@t. Ofr.ial do Munklpio dêlúãrêkodo Node, tltàdo do cÊàra, no ue de
su.s arrihuições leSait torne públ@, paÍa conh«iento dot rnterr5sadot, qu. enárá
rêàlirendq âtíávêsde plataformâ eletrôn cà www.bllcomprãs,coo, poÍ inteÍmédro dâ Bols. de
Licitàçirês do Branl (BLL), cenemc li(iteróno, na modalldàde P.eg.jo n" 2024 0i.c5 1, do hpo
elêÍôni@, cup objêto é á aquisiÉo dê bom6á5 subôedôt paÍa alendeÍ ã dema.da de
ábaíecihenrode áluadás conúôrdades DÍa6do ôunidpio deruáreúcdo No.lelcE, )\rntoâ
lua S.c.ctaria d.ÂSriculr!Ía c abà3t4imen!o con,orhc ê5pccrii.açõês ãpro5anr,das runlo ao
EditôlConvocatôÍio e seus onexos, com !bert!.a ôô(àda par! o dia 22 de obn dê 2024, a
paúrdás 09:00 horàr. O inlcio de àcolhimênto dàs proposlJs romrrc,ârs ocoflera á lanr do
dial0deàbÍilde202a,às09:@hoÍas Màiores iiíoh!çóes ío Seloí c. L .nàçôer i to 

^i 
FLã

lntêeento. Franciso Érva.o Crur, nr r0, Cen.ro - CEP.63.010.015' l!à,eÍo do Non{. CE

Fone: (88)3199-0363, m hôÍário dc 08:00 àr 14100 !ro.àr oD árndã pclo $íàri

,uôrêüo do Nortê - CE,5 dE àbnidê lc24
IÀRÁ PFRF|AÀ D' SCI]SA

collconRaNctÁ N. 202!.1!-26.1

O PÍesidenle dô Comrssão PcÍmancnrc dê L'cilaÇiio dn Prcíc túô Muôlcipal de
lu,:êtro dô None/cE, no !\o de sua5 àr.ibuições le8ã 5, to.nr púbx.o pôÍà conhêciDênlo
dd hreressàdos qlc êstará dãndo prosrêgurmenb .o pro.cso lr.tatóric môdàidãde
Co.corrência n, 2023.12.76 r con a àbertura do envelopr dê pÍopo\ta de Êr€ço\ da
ric't.nre habilirãda, fica do nrôÍcada paÍa o dia 11 de a[nl de 202,1, ar 1000 horàs, à
cantrâ do Comprrs (setoí de Licitoçío), ocã[?!dõ à lluà lntc.venror Êrancie.o Lrvônc
crú2, n0 120, c.nro . c[P: 53.010-015

rúareiÍo ao None cE, 3 .e àb,r dê 2o2r
WÀNOsON OÉ FÂELTÂS PERÉ N,1

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORÍE

NIIUTTADO O' ]I,LGAMEI{IO
coflconn€NctapúaLtcÁ e t021,19,12,001.tEME6

Âvrso oc ucÍaçÃo
coNaoRRÊNoa ElrrRô|llcÀ Nr 6.oorr-2024<E

Jts4-\

Â Pr.loirura M!^lcipal.re MaÍângcâpÉ Dor m.'o dô sê.retrno de infracnruturé
lô,.à pubhco que rc encoltiá à dgor'Çãotos rrê,6.doo( o rDt-À' Dr CO\(OFqi\(ra
ÍtnRONrCA ÀJq OÉr1\41202a Ct, que ten roho oq.lo r ronrfr(ió rê êôp,.1ra nrô
corírução d. P'à!À 

^\d 
O"1é ro bdtrro Nouo Pd'qL. a.erà,dê.rer-{cdà$rÍerà'dde

rnÍraeslÍuturà do Munr'piô de Ma,ánsulpe/CE. O Fo lê pooc.o ,er oL''dv no s',ê dnJÉ! dô
ende.<o elênônro hw.ll.'tôha'ebrà5il com br oJ rrn('o'or l,.,ta@'ke.L".gov hr ru
pm9rov.br. O rcceb'mento dô5 oroooltas árraves do rte Ucitâ MaG BÍ.sr dàÍ F á do dE
o9/O4/2o24 até o dia u/U/1024 às 09ho0mrn. Ahertúra dar Proponar 24l04f2024 àr
1D oomin lhorá.io dê 3Íisilia)

rvlaranguâpe/cE,5 dc abr Ide 2024
FRA}Iq5CO \,ALBER FSTIIÀS MÁÍOS

S.cíetlro de lôíÉert.utuà

PREFEITURA MUNICIPAT DE ]ARDIM

Àvtso oE uctÍaçtro
coNcoRRf Ncn c[ÊtRôNrca Nr 6-d)s-2or4,cr

ÂPÍefê'(!ràMu i.iDüldeMáÊõguapepo.Ír€iodoSecrltáÍiod
públco§ua seên.onÍ. à dispoliêo dd interesedoso EOrÍaL OE CONcOnRÊNcÁ ELEIRóNIC^
Ne 06.@5/t02+CE, qre le- cotu oheto a C!ôtlatrção dê cnp.ee par. .onstÍução dê
àrenhhãs ê,n d&êtsas localidadê!, de:nkÍerle d. secÍer.ía de lnlràeltruru'i do ,r.4!n'. p'ú ôe
Màràn8unpe CE O Edira poderá sêr obioo no ite atÍavós Lr, L'nde.oço .nxrónco
M.liciranDkbrà5i.com bíoú ouhlcrpio!.1 citaces.tcc..o Sov.bro! pôcp Bov.b. O r<obrm.nto
dàs propóira! ânavls do sne Ucit. Mài5 Brãsil d.ÊF á do dD calo4 i1o24 ne . n à 7a/u/1o2a à\
106mhih Âbên!ía dâr proFúrtá!:2,í/01/2024 às 11mmi. (horÁ.o (re 6.às,irà)

Maíán8úape/ct, 5 de nbnld€ 7074

sêcretáno d. lnlràenrútuÍá

Resultado Final da fáÉ Anarôê da Àbeíú.á des Prôpo{as Cômêr.'ãú dàr
Ehpres.s Hahihadat- Modaldade r Cohcoíêncra Pública l,! 202.r.19.12 001 - SEMEB. Oqeto
Convãtaçlo de etr'prera para (onsÍuçào de obias c seMços remafcicehtÊ! do Cctrtro dê
Êdeüçâo lnfantil-Cll, B.lrro Monçnhor Otávio no Municipo de Lihoe ro do NoÍte/CL, de
inreÍer* da sere!ó.. Munic'pal de tducaÉc !ásicá SÉMêB, .ofÍohe êrrecríi(àçõ€s
conuda5 no Projêto Básico ê dêmaú Ér4ê.crài dÕ Edrtál Trpo de ri.rtâção. M€nor Píeço
Globál Fêlimêde Erêcuçào: l.drcta. ÁComÉsãode Lic{ação com!ôca (endo eú visr.3poso
paÍecer fxvoráve de en8enhariâ úeclarâ ! Êhprela CrÍiÍicãda e Vend.dôra MaÍeà Locrçõ.;
e SePiços ÉlRELl cNPl Ne 10923 32610001-4!, V€ncedora en priúéiro !f,ôr pelo Vôor de
Globrld. HJ i.626 771,70{uô milháo, séirentG . vhte e sêre mrr,s€te.entos e e€t€RJ e líêj
reais e setentâ @ntôvos). A (onn$io Pcrranentc de Lctação, publ;(ará o /erultãdo da Íase
de,ul8amento da! propostas,.o Oiáriô ol cDlda União,0iáro oíc'ãl.io rllldô, oiino oíic,l
do Município, eh Jorra da Gánde CiÍc!r.çáo, e, no lhio do Tnbunal dô Contas do ÉstJdo.
ww.lcÊ.(..9ôv.bÍ, e.oôúnrce tanbém que, Ii.à abêrlo prà:o í.cuEalrcr.'ênre r íãso CÉ
julgàmenro da hehÍnJçã., eh.óníômidâde ô an 109, n.ro t, ài:É b da rei ,e{ieÍâl
1.666/93 e suas alr-..açôes

tlnroeno do No.te - 4E,8 de r\bri !e 2024
FfiAtICISCO VÂLIER NOGI]EIFÁ tIMÀ

Com§5ãc de t'citação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARANGUAPÉ

IXTiATO OA AIA DC REGISIiO OI 
'iIçOS

L'rrJro dâ aLã do Feg.rrro dc p."ços \t 01r/2o24 Pr.são LtrÍó.icolRcskllo dc !Íe(ot
N0 5C p1009/2l.sRF O Báo cererirádo. se(rctària de Lilu.àçao. Forhoc.óor.! come.aia'
xãyo lT0A coÉ or rôres: 1, 2, 1,5.6,1, L L1,74, 15, 16,21, 2:1, 26, 29 e 30 no v.lor iôtãl
d€ R5 á56.21s,00 (quatro.enros e (.qu..rà. eeir mil ê durenros e qurnze.eais). L tr
Crn,. Dt Atràdr Í'lho (o+.rc'o coh 6 lores .1, 10. lt l2, 18, 19 c lr no tátor rorat
nc R5 lr4<7000 (rclrô e s(knrà " qurúo m'l c qu.nh.nlÕ\. 5rl.rra.'àul JSR
oÁr'rbu'do á Coh.Í.,ô . s.r(ôs t RfLt (oh ôe lorê!. 25 c 17 no vrtor iotal dê Â5al c40 m (novenrr'. dô' r,r..ô!-.êntor e cuà.ênÊ rer,sl. L r S coFérc o e D.(k.Duicãó

l3 ro vrl3r to'àl de A5 15 600,0l {qú'nre mr' ê rê\cenros r.,trj
MA Comcrc,o e Dnrib!idora dc Âlrmenror ITDA.ôm os lotes:9, 1?, 20,21, 32,31e 34 no
vrlô, rornr dc f,s 141015,00 l(laro c qLr-crrá c Í1, ,r,r e trinti e .r(o.êJB) \,Iên.,J.
l? (dor.l roqe oit! oe AsnJrL'i' 01103/2024 Pro.ed'mcnlo ri.itàto'io. predo
tlet'ón(o Ne st ptoo§/rl lRP Obiero.Âeeúno dê Pre(os vrindo à Íururr e evc^tuôl
cq!5'(io de eêrro: d'-ent..ror destinadB. merendà ca(oldr dor aruno5 dr Rede
Mq. ('pil dp eníno. rurlo ô se( a'r"a dc tduriçio do MJn('pro dê rroepê4dên.iál(E.
A$,rá Pclo orero G. enlràdo'' Jo§. Ld'lron t,mã CoLt rho. Àírnàm Pê,o, Ío,nêcêdDre5.
trÉ.do Iernànd.s làÍ"! LuR Halbêrto CàrrÍo dê Andràdê F'lh. (,irtén.r hrhê' v'.tr, d.
s.uza, crnt àno Fre râs F;beiro, Màrcro Àususto Alên.aÍ RotiD nespêcrvamêntê

tcP255/i\L?



o EsTÀDo Fortâlezâ, ceà.á, B/àsú Íêrc.-rêiíà 9 de ábrildG 2o2a

INTERNACIONAL
IrumÊ 0 Dx-Íd§deÍlâ aJ! tL i; 3,'rr,r013r p. (t! e0 tYrcÊ NUrr o: "rrlj,::1tr§ !ri;' !úri4
alimwon0n 0ô.0Lrrâdcc§àúsdríeoàúotuderesiÍl0iod3noárelL!f,lüiuai i.h rirÉidiú F,l4s
rJér §ú ,Êsui!. t \ü ad€ co 0o$-. c,5s, t Ír! unà .,ai cJssr.i4s .l 5 úã{adà

Cientistas alertam para risco de

epidemia de dengue na Argentina

-trq 'tl

O país sul-americano vive atualmente o pior surto de

dengue da sua história com rnais tle 200 nril casos coÍtÍirmados

0 sutu do dosu, lá doibu h6ribis ãre$1itr6 sob.qhm0ad6 0 àlovd o pÍoço d6 rcpdêrló!

Os ( rr {!! sÍi! ,Ll!i
r,úJ! .ttr. !rr r fo5.,t,,1,.
.ldl. 'i, \ttr. ' 4r[.nL nr
v. hr r 5oÍ,.r.dm rt,
.l.n)r$,nJr í.EUlâÍ.1 Lle

Jer(!..1d',lf íoru!rrnl
d. rntr,irurn. qo. .ná
,nt,nr!od' rd orrnrli) ôr
.un. Jr i..D(i r. f,ir
!h ôntrt'r!,\ ry n, itr
re.rn o n'ã s..dn o 1(Í
r,roir, r àhdg'rJ!. ln.lu
k. iid8,nrs Dnr túis

NÀ r.Dlpnrrdr 2o2l/1,,,
r .\rrenh.à .un,ab'hhrr
lll906 .^o\ dr . G,nr'
,irJ. qtr. .aú\i $ntortrár
! no,loÍes flur.ulínÍ.
r:.', Llirt,\- ,.hr. rlrr. \(i

O nxli.r t.on.'ddrnrl
nÍnt iut,.,n', rr r...rLiÉ
l,i!t\i(ú Ll( rtu.'r00 L.Í.
n-nr. r úlriiu r.rpu,rdà.
..'nrn r':$ mroÍ J. q',!
i .ll,rrüiÍlr !ur li,' rc
tlnhJi n. rir\ o rü,-
rJu J. rn' trrrú,,.,':
tuJnr, oÍ i.nld, oÍi,rn I
..Dnf,.jtr. d rú,x.',,.ic
\1,à8,triÍrl.(1 di Lr.nÊuc
,crr i,rü n,' pdÍo'l!' 9ue

'Lirrr o rin, dt le,in. .n,
Drrc\.omo tr,JÍÇ§. rl'r,1,
por! r !rrn' id. .,.

àrLrs,l,*. n."tr r,npo

'JLl: O iün,.nro d! nu
mcrú d! mdrqtritn tr,' í
níldr t)ÍLirvrrr rrr r,\rl
r., mr,. fr...,..: lnrnror
ii Ly,J Ii!h!r, f !$',,rxlo
ri Lr, ridnsclho !3( 4n;l
Jr P<!qrtrr 

'. '.,hr\Jr .

D. i,..d.,.,r,..1i hl
,i,rn. .,r... , .i !,\.. úu
(,J (.oo!'r.1i.nr r.r,
[ís ,, r\ no iul ríB. r-
o!, fr! i!!n' rr . porJ!.1
ill.nuí,ir i fr.r.nrr dr
n h rhi nr\( r.(,ilo
Ii5.hcÍ riftLJ,rr qu. r r.
tr,iÍio 'f,li.tr Í'nr !dJin.
!ra rti.nal 

'ai! 
rDdr, o

qu.fdJ.eni. r(ircioN,io
íon, r. muiân1r\.1,d;-
rl.i§. "\r .u Iiv!§\. !u!
(Í!,JfrldÍ, (u d'nà quc tr
tr,cr r po{ii.,h,lkl. Ll. rJ
Lrl,l.tri,ir.lr,-lo,e!. (il
w i\1, ,^ rf,,r'rl. ',ri\l{l i.il,...url!, J.
J.,,SL. r.e.iLr ( rr,lf \ro
\o(t.rrN íol!'«rr;r9ai\
. .$.rIo.L f, .l.rà. J.

\\ ruh 'JrJ'$ 'r:irrlirrnx'rnr nc':L rc8ünnr.
ri'rr.03,gut ír r Jr''l

\trgr. !á SibirLr o.,Jd,
ríl,lâ J.'!iÍrm Íni,\ d! !rl
riil(!il'. .§ rr.nlt r'à s

drn",.r.los Unrr Iruíci.)
.. .lhJir. fio (Ír rürd'
\ iJi hi.lr.elis , í,rlhi
rc, d, p.s,n\ tr.L,\rràrr
,[.!1drdr, sÍrr Jr

(.\.rú5Jo n r Vlrdi[r

o(.D.iÍioexctp0otrrl
.íô rê1..!,íid. (.nr
nflÍ\.huvis qu. (,m

Jli\ lrn/,mü,ô.í. x$o.
.,íd!, $nr 1 ru",í o !J
Irn,p.r:IrL,,.ô n o C.Brlo
, irs.rir r com i qr.br.r
J. r,.1,, 'n\.rÍrl qu. .ol),t

q.r irr,\ J'. . l r(i t.§ ir
,lrurad .útr\ rr''....o
r..cÀ li I lü'.rirn!,r
:r r,'rr J: trh,rir,rir.,
.irtLr.05. An i,l.,fvrr ir

neú.J rr,".!,: rc|lr".
ri'r rtrtr ü.,lr.l!i,. B)u
f,Í( Jr úmr i.r,i,t(í'

^ 
jtr'ol!tr.i'll\i.iryu]

3l ,nirÊr ixê \i.1,â
"r,i' " !.nki J., ..!, r.
b.u,o".nlü'r » lii rtrl

cr\ulg3d... r o'!.:,1. í.

mdn,. n",.rrrà nri.'nrl
Orúh ,§ pi'r 3rl i( t,
mekos'Hr rrrn rrflfc
!r..,io viâ'ros krri ttri
dr ()', trb',Ít \ ulL!r!

drLr dr 191) I !rlr ln ,

prtri'I.,1,. dr.i \c [i]

\,í1, nt,lLr.r,. ri,,i.

r-" ,'lrÉ, J!,I:n rr !
rld rü, n,lirr u.r I \,,.1!
.n.hci(.: d,; r 

".nt 
Í!

r..,nlr,.,x'. ri,.à?, n,',Lii
r,L'1.. 1r lr(r.'iL. L., rL.:n.
(úrl.'Lou q' r.\rrl§ qr\

riÍ"r, rr..,. iJ,:.',r,( "
à nll,rú, P.r\ J trr\ ir. ,

-i q!< r \:rur\.i, n.rLrr

(,0tr, ir\L d.,r i llLj\
rr, ri!ô.lr'rrôi,,':oi

q. a, ru,tr, Írrr', J,rl,á.'
..tr1, r,.nrri(1.r. rn,
ftirltrdn J"! N,Jr,!rr
.irnrnl.r! r) tnJ,l,nrc
'ri. trlti i .r,n.i-'ã J.

I'r\.,1 Jur r.tí, Jr ! u. L.
rrl,rf o..nrtrío f.r.oDrr
Je 1\órs hrnLird. j\rc!à,
Í)"h. i t',,i..Ê! l\ 

"Dl; J' 'nor 
!, un,r f,lú

idr,)k \! i Írri,'!ruri

dnro ro rnrri.lo J p'u
du!aô JÀ mrrrdo',r p.Íi
{f,'r is D.(.{iJadé,li

Polêmica
Hi !proÍlnidJnr!nr.

íu$ Ànrá.ní, n gúv.' "i. láeú M'|.,i {rre* no
.cnroílcurJ..nkur.^'"
Ínrt à :iLuiçJ. !uúJi .
flrri tor $i u.l Adoí)
,ír,,ôu na. hn'Lr .'rr.d
Í'\lid( di Yrrin!ç! , ,,
rÍa r.lntnçr p"r crq, ,n
rnl i.r rir!h/Jir' l«nrn
,, drnún.;*r,r. rs'úJ th
qúJlrr nx$, quddr !
tr,Di9uir0 rt ni. í,rJx 

'Dn'n!.n!.nrr rl.;nr dii!,. r
ú'.á.h dr.rntrr.r! rsr
.ci:rm,,,ú'l J!-l uo,,

pn,!u.n' dNr r(Í . r\
iroÍd.dc nro hruar

oÍ{ r:niil !o!r. Y'rrnr'

r). rn,Jo.on !, li' r
nrl'n o! E,earr'.lor(r dJ,
itgrõ.s d. octrhu.!, I( 'grtr, r'Yútrrr ...1rDis(h
,l. Sr:r+iri ,,. I n,d8.x
L,i l.raLn ú) n0.n\i,tn
p.Í lc\2Í 11inr iiau.

l'ur'n. .lnr dr'.ÍnrLrnf i
iii.n,nitr,;\ou.J:ni
r\ler,à () fDÍrr v"z lo
r;,,!crr,,. lríIrr l, r[.\
qrr.nl,u qr. u'nJ rnrrr lo
(11.f. dr fir,idr Í, lo..

o lr,tilemí fiorc "i!üi

,\ úâr, rr . ,li p tr-
lriÀ. qur tr.olr \crL
riridr a.riundr dr Íi.iin
J. ()Í.nDuÍs. nr nÍ,nI.,,i
.ou o ( rziq\iistio. 

^s 
itr

kÍ,.trJ!) l1xri..!cl:íàn,

(rrf.l.rL,i( rúr qr. r.f
dcn r(IrlrnrN Jr ,nr(rúr.
() fr.ço d.§. 

'Lt!, 
J. rr.

liú!f \lJiú Ruso, ttÍr
.rrN' quê r 'tLrl.o ,À
L(n,)rli.o, r (i!51?
J05 Ícfcl.nrr\ C(\.Íi ..Í

r.n.lÍ r ntu
0 índice é süperiol

ao recorde hislórico

de 130.0m, ÍeÍerenh

à última tempoÍada,

e cinco Yozes maÍol

do que a quanüdadê

que Íoi Íegistada

no mêsmo pêÍiodo

do ano passado

rc. toic o,r J u n'rtu

r)'rnr. Jr Jrnrn!r ôu
d.nkJr,,, ó'ntrrn' lr

nru i. lst i ó7 ti'r LISJ
J7,r7.d t,u.is r.'ninrs
Crrtr,l(s .nrt^\ês ü'iru "((a Jrhn.r. e, rllrb! r!

Jr .lirdnor,("' ,rr.rlhi,; rr(.un (,

ú* {6h À;6u. 
'-thelx" -srrE

Íomà pLlhl,co que rrquereu à §ê.r.tàíó }!un'r,pál dp
Mê'o Ârbrnrê sEMuÀ à R.!úronzôçiD.,à L.{rià dc
Opcío{áo - Lo.
Águà .om s'n1Êler D.s'ní«gào, rrol'zàcà nc íun.ip'o

Íêodci{c Trlés,
dete.Finàdc ô crmp.tuato dàs êr4Jn.lás..indas nas
Nvtrrs e h{ruçõ€! da L,.. .ir

.j;:

,1"j

l

ED'rÂr oE coNvocÂçÂo

-r,:.. .i,l,aal



.1. lrra;erro r.l,r Norte.,'CE lrala o !erírrdo rle 2024, por inrcrrnÉclio Je

'u,r S(ir( r.rriir \{rrnrciprrl Jc l-Jucur-it'. ((,nli,rnre Lspriili(:rL'ó(s

c(rostanrcs n() Editill Corlvocirlóriu. \âltrr Tocal cle, Ct,nrrato, R$

6.649.91J11,00 (sus rr\ilhrits scisccnros c qurrcn(ir c r)ovr' milnovcccr-rros

( oitcnttr rcais). \1igôir.il (1,)!rtrrtu,rl' 11i 1212024. Sigtutrir«rs,

l)crgcntrna ltartntc larrli m CtrtunJa e Antonio Ah,es da (lru:.

especiticaci,es consrenres nl)s !lisf{)sica,es cc,nrrltrrrlr rs. VaL,r T,rrll .i,,

Contrirco, RS 12.00(],00 (.lo:e mil lcris). Virir).i.r Cr)url.llrutl: l2

(cLrzc) nrcsi:s. Signrtárir'rs; J,:stts I{,r,-ti:ri,) cic Il,;lrrn,.lr c lq,rr []re,.-r

(irrrcir.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

viso Je Licir.çio - Pregào n'2024.04.05.1. A Pregoeira Oficialdo
vlt4unicipro 

de Jtrazeiro do Norre, Esrado do Ceará, nô uso de suas

arÍibuicôes legais, torna públco, para conhecimento dos rnteressaclos,

que estàrá reâlizândo, atrâvés da plaraíorma eletrônica

us'w.bllcomprns.corn, por intermedirr rla Bolsa de Liciraçóes do Brasil

(BLL), cerrame Iicitnrório, na nrodalidade Pregão n'2024,04.05.1,

clo ripo eletrônico, cujo objeto é â aquisiçiro de bombas submersas

para arender a demancla de abastecimento de água das comunidades

n trais do municipro cle Juazeiro do Norte/CE, jttnto a sua Secretaria

de Agriculcura eAbastecimento coníorme especiíicações apresentadas

junto ao Ediml Convocâtório e seus anexos, com abertura mârcada

para o dia 22 de abril de 2024, a parrir das 09,00 horas- O início de

acolhimento dls pn)postâs comcrciâis ocorrerÍ a partir do dia l0 de

abril de 2024, às 09,00 horas. Maiores inÍormaçóes no Seror de

Licirlçôes, srro na Rrra lntervencor Francisco Erivano Cruz, n" 120,
-enrro - CEP, 61.010415 - Juazeiro do Norte . CE. Fone: (88)3199.

Yl6l, no horário cle 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e.mail:

cpl@uazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do Norte/CE,05 de abrilde 202,f.

Iarir Pereirn de Sousa - Pregoeira Oficiâl do Município.

L)CIRA'IO DL CJONTRA"|O

Exrrrrtc',1t, Ccrntrrrt,r -v" 1024.01. 2 1-t.1(101. oriu ndo th [)isp.:nsa

ELer lr)nicl N' l024.tl i.01. l. Pr rtes. o Municipici dc.]ua;eiro do Norte,/

(-E, por nreio ckr Funefu lviuuicipal clc Previ.lência Socill llos

Scn'i,lt,rcs Jc,Ju;r:crro do N<-'r'tc c r crnpr.:s:r L I:. CONSLII-TORIA

A]-tlARlAl- l-l'l)A. ( )hi0t(', C, ) n tra tà ciro .lc sen,icr r a sercm prcsta.lt s

na clirtr,,r',Lcri0 do ciilcul() irtuaÍinl, rct;r'entc ao cxercicio dc 2024 e

rrcorrl,arrlranrerrro tccrricrr nrensaL, I'ara leriilca.,Ío clu ecluilibrio

lln;[rccirrrr: irtui)riirl rros r(Úr](rs da Porrarra lv{TP N" 1.46i,/?,t)21c

srrir: rlrera.'õc. irmtrr ir,r lrrrlrlo lvlunicipal Jc Pr.'vidincia Socinl t]os

Scrr,'iJorcs dt ILr;r:cirt, do NolrcTCE - PREVIJLINO, cr»rfotme

EXTRAT( ) l-lE ( .O)iTRr\Tt )

Errraro do (lonrtaro N" 2024.03.26-0001, orirturlo dn 1)ist L'trsa

Elcrrirnica N" 1024.L]1.06.1. Parrcs, o \1unicípio ,.lr Juazrir,, .k, \.,r tc,

por rneio ilo FuntJo N'Íunicipalde PreviJência St,ciaLcl,rs Servi.lt,rcs

de Juu:ciro do Nortc e ir entl)resir l-DR OONSTILTOI{IA

FINANCEIRA L,'f DA. Objc«): Cirlrn rrrcã,r dc scrvirrs a scrcn.r

plcstâd()s r1t c.r:-rsttlrotia ti'aniail anr itrvcrrtttt,:trt,,. p;lta o l_ttr,l<,

MunicipalJc PreviJôncirr Social ilos Scrrirkrrc. .le lr rrr;crr,r Jr, \'-,rrtc.;

CE - PR E\,'lJt iN(), eorrti,rruc c"Pt,.:ifii.rci,es ttrnst,rrL,:s na" rlisl'rr rriçõc'

c,)nrraruxis. ValoI Totul rir, ()tntIar,r: ll.:i Il.','S8,\"14 (,,rr2,, nrrl

r1r)\,e.eDtos c ,)itantll c oiro rcnis). Vigirr.ir (l(,lrtrxrL[ll' [2 (J,;zc)

nrcses. Sigultiiric,s,lesus lloqcri,r Jc H,rlanriu c I{r,nrrl.l,r Jc Olivcirrr

I)rtir dc Assirutlm Jt' (lonrrrtto, 2l clc rrrarlr, .1. 2024

Datr dc Assin.rrtrn.k, (ilntra«r: l(r Jc rn:rrct',lc 1024

I)rr,r Je Assin,rtrrr.r Jo Conrraro,2? Je M.rrco de 2024
t9, A

EXT]U\TO DE 3" (TERCEIRO) ADITIVO AO CONTRAIO

Extrr«, de 3' (TER( lElR()),Ailidl, :r, ( lt )r.r-TI\ÂT( ) 
^u" 

lt-r2 2.0(i lC.

(.1001. (uN(x)RRÊN(:lA N" 2ilz2.0-1.0(,.1. l),rrrcs: () lv.Íunicil-.i0

.le Juazeir,r <1, r N,;rr.:, arravés cla Se.:rcrr rrrr À4tt n icrl,aI il.: l--ducaç;ro 0

a cnrfiresl FROTA ÀTACEI)O ENCENHARL{ EIRELI. ()b;etr,'

CONTRATAÇÃO DE SERVICOS A SEREM PRESTADOS NA

CONSTRUÇÃO DA CRECHE MADRE MARIA VILLAC,

LOCALIZ,A,DA NO BAIRRO LIMOEIRO, P()R INTERMÉDtO DA

SECRETARTA MUNICIPAL DE EDU(:AC, AO DEJUAZEIRO DO

NORTE,iCE, BEM COMO PELA PROPOSTA COMERCIAL

APRESENTADA PEIÁ EMPRESA CONTRÂTADA. i,,nli,rrnc
especificuc(rr,s consnntcs llo Ed itir L C(»r\r'carti rir,. (iorrtrrr«r firnr.:d.r

ern 10.lc.lunht,.lc 2022, o Prcsentc irrslrlrnlcr)ro 'crá rcgiclo l-clrs
disl'osiçôes Lla Lei I'eder.rl n.. t1.666/91, Jc 2l JcirLnho tle 1991, c

stllrs: tcIaçt_rcs posrt:ri()rcs, nriris pIc.isânr.:nre pcl,rÀRT.57, II, DA

I-EI l"EI)ERAl, N" il.(166.2'9l, ,{(i()RI)AI'í crr fr,)rr()ser rtLl () Jin

i0 cle AIrril JL'2024, t, prazo.lc vigcncia.l,, Cl,,rrtrrt,r.rri,-inal.

Sigtrnriirios: lrr';-ent ina Pirretrte frr'.lirrt (.lutti ncIL c Il Lrrl l,crL,, (l[,,.'r'

Frorl {.ri.:d,r.

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 09 DE ABRIL DE 2024010 DtÁRlo oFrclAL Do MUNlciPlo

l)::rl d.: À.srnrrrrn ,lo AJ irivo, 29 ,lc D.':.:nrlrlo Jr' 2(12l


